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Aumentar a oferta de recursos  »

do sistema ofi cial de crédito rural
Reduzir as taxas de juros »

Ampliar os limites do crédito  »

rural por tomador
Ampliar a utilização dos instrumentos  »

privados de crédito
Intensifi car o apoio à média agricultura »

Garantir recursos para equalização  »

do prêmio do seguro rural
Continuar o esforço de  »

consolidação do seguro rural
Encaminhar ao Congresso Nacional  »

um projeto de lei que institua 
o Fundo de Catástrofe
Garantir recursos para o apoio  »

à comercialização antes e após o plantio
Estimular as operações de  » hedge

 A expectativa do Governo é de que a adoção 
dessas medidas, sobretudo as referentes ao aumen-
to no volume de recursos e à redução de taxas 
de juros, trará ampla repercussão em termos de 
modernização do setor e elevação da renda do 
produtor rural. Na avaliação da equipe do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
as ações detalhadas nesta publicação contribuirão, 
de modo efi caz, para o pleno atendimento dos obje-
tivos anteriormente mencionados, especialmente 
o de minimizar os efeitos das difi culdades enfren-
tadas pelo setor e o de garantir a continuidade dos 
resultados positivos alcançados pelo agronegócio, 
cujo mérito deve ser creditado essencialmente ao 
caráter empreendedor do produtor brasileiro. 

O Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2007/2008 
dá continuidade ao compromisso do Governo Lula 
de apoiar o setor agropecuário no cumprimento 
de suas funções tradicionais de abastecimento 
do mercado interno, expansão das exportações 
e geração de emprego, renda, divisas e energia. 
Nesse sentido, apresenta uma sinalização segura 
quanto ao direcionamento da política agrícola para 
o próximo ano-safra e defi ne os principais objeti-
vos a serem alcançados: redução dos custos dos 
fi nanciamentos agrícolas; fortalecimento da média 
agricultura; redução da probabilidade de ocorrên-
cia de situações de crise que levem a intervenções 
pontuais e casuísticas do Governo; estabilidade 
da renda agrícola e das normas gerais dos instru-
mentos de Política Agrícola.

Como em anos anteriores, o Governo intensifi ca 
seus esforços no sentido de aprimorar os instru-
mentos de política de apoio ao setor. Sempre que 
necessário, amplia esse apoio em níveis satisfatórios 
ao atendimento daqueles objetivos de modo a asse-
gurar a continuidade do desenvolvimento susten-
tável da agropecuária brasileira. Assim, as principais 
medidas adotadas podem ser sintetizadas nos tópi-
cos que se seguem:
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rebanhos. Só na última safra, na área vegetal, a ferrugem 
asiática da soja gerou um prejuízo de R$ 2,2 bilhões. 
Há ainda pragas como o bicudo do algodão, 
a peste suína africana, a vassoura-de-bruxa no cacau 
e a sigatoka negra, na banana.

São também fundamentais para o desen-
volvimento agropecuário do País: a criação do 
Fundo de Catástrofe, cujo projeto de lei será 
encaminhado ao Congresso Nacional ainda em 2007; 
a realização de investimentos em infra-estrutura e 
logística, as negociações internacionais, a renego-
ciação do endividamento agrícola, a bioenergia, 
a redução da taxa de juros do crédito rural e a prática 
de preços mais competitivos dos insumos 
agrícolas.

No lançamento do Plano Agrícola 
e Pecuário 2007/2008 (PAP 2007/2008), o minis-
tro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
Reinhold Stephanes, apresentou uma agenda 
de trabalho com pontos considerados prioritários 
para que o agronegócio brasileiro permaneça 
competitivo dentro e fora do País. Muitos desses 
pontos foram contemplados no PAP 2007/2008, 
outros dependem de estudos, diagnósticos 
e decisões, mas as diretrizes estão traçadas para 
que se trilhe o caminho planejado. 

A defesa sanitária animal e vegetal é uma des-
sas prioridades. Afi nal, é inaceitável que o Brasil 
perca anualmente bilhões de reais por falta de 
um bom controle sanitário, seja na febre aftosa, 
na brucelose ou na tuberculose que afetam os 
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e a pecuária abrange cerca de 300 milhões de 
hectares. É viável que a área requerida para a expan-
são dos bioenergéticos seja obtida mediante ganhos 
de produtividade da área já em utilização, principal-
mente nas regiões de pecuária extensiva. 

Redução de custos
A mudança no nível da taxa de juros do crédito 
rural também é item de destaque na agenda de 
trabalho. Há quase dez anos, o Governo fi xou os 
juros para o setor em 8,75%. Para a safra 2007/2008, 
esse percentual caiu para 6,75%. Como a infl ação, 
a taxa Selic (taxa básica de juros) e a Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP) caíram, nada mais justo do 
que reduzir os encargos do crédito rural.

Já no setor de fertilizantes, o agronegócio brasil-
eiro está cada vez mais dependente da importa-
ção. Hoje, a demanda nacional é de 22 milhões 
de toneladas para uma produção de nove milhões 
de toneladas. Projeções indicam que, em 2015, 
a demanda será de 30 milhões e, mantida a capaci-
dade instalada da indústria, o País terá que impor-
tar mais 20 milhões de toneladas. Esse é um fator 
crítico que está sendo analisado pelos técnicos 
do Mapa.

No que se refere à infra-estrutura logística, 
é imprescindível que a região Centro-Oeste, onde 
se localiza a maior parcela da produção de grãos 
e carnes, receba um tratamento diferenciado. São 
necessários investimentos nas rodovias, hidrovias, 
ferrovias e nos portos, além de uma reforma no 
sistema de serviços de cabotagem.

Endividamento e Negociações 
Internacionais 
O endividamento rural, principalmente de produ-
tores localizados em regiões mais distantes dos 
portos e dos mercados consumidores, foi agrava-
do pela ocorrência de adversidades climáticas em 
2004 e 2005, e pela incidência de ferrugem asiática 
na soja. Nesse cenário, no qual o produtor enfrenta 
adversidades naturais e oriundas da política macro-
econômica, ele encontra difi culdades em quitar seus 
débitos. Ainda assim, 90% dos produtores que con-
traíram dívidas de custeio na última safra estão em 
dia com seus credores. Para solucionar o problema 
do endividamento do setor, o Mapa tem desen-
volvido mecanismos tecnicamente viáveis, fi nancei-
ramente suportáveis e socialmente justos.

Quanto às negociações internacionais, os países 
importadores impõem barreiras diversas, tarifárias 
e não-tarifárias, de modo a proteger a produção 
local, o que resulta em prejuízos aos países produ-
tores mais competitivos, como é o caso do Brasil. 
Por isso, é fundamental que seja dada continui-
dade às negociações, no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), com vistas à libe ra-
lização do comércio, e eliminação das barreiras 
protecionistas.

Bioenergia 
O incentivo à bioenergia é outra questão considera-
da prioritária pelo Mapa. O Governo vai acompanhar 
a expansão da cana-de-açúcar e das oleaginosas que 
são utilizadas para a fabricação de biocombustíveis, 
por meio, entre outros mecanismos, de zoneamen-
tos específi cos e do estabelecimento de critérios 
sócioambientais para que haja essa expansão. 

A estimativa é de que a demanda pelos biocom-
bustíveis leve o Brasil a utilizar uma área adicional 
de até 10 milhões de hectares na próxima década. 
Atualmente, a área utilizada para a agricultura 
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A oferta de crédito para a agropecuária quase 
triplicou ao longo do Governo Lula, passando de R$ 
24,7 bilhões em 2002/2003 para R$ 70 bilhões em 
2007/2008. As linhas de crédito para a agricultura 
familiar passaram de R$ 4,1 bilhões em 2002/2003 
para R$ 12 bilhões. A expansão da oferta de crédito 
para agricultura comercial foi de magnitude semel-
hante. Passamos de R$ 20,5 bilhões, em 2002/2003, 
para R$ 58 bilhões na safra que se inicia. 

Os encargos fi nanceiros do crédito rural, os quais 
permaneciam inalterados desde a safra 1998/1999, 
foram reduzidos para as operações da safra 
2007/2008, tanto nos fi nanciamentos de custeio 
e comercialização, quanto nos de investimento. Essa 
redução no patamar das taxas de juros represe nta 
uma grande conquista da agricultura brasileira 
no Governo Lula. 

O Plano Agrícola e Pecuário 2007/2008 aumentou 
a oferta de recursos por meio do Sistema Nacional 
de Crédito Rural (SNCR) e reduziu os encargos fi nan-
ceiros das diversas linhas de crédito. Dessa forma, está 
dando continuidade às ações do Governo Federal 
que visam auxiliar a agropecuária a superar as difi -
culdades e habilitá-la a aproveitar as oportunidades 
oferecidas pelo boom dos combustíveis renováveis, 
o qual traz refl exos positivos, diretos e indiretos, 
nas diversas cadeias produtivas.

O PAP 2007/2008 prevê a aplicação de R$ 70 bi -
lhões no crédito rural (Tabela 1). Desse montante, 
R$ 58 bilhões são destinados à agricultura empre-
sarial, um crescimento de 16% em relação aos 
R$ 50 bilhões ofertados na safra 2006/2007. 
Para o custeio e comercialização são destinados R$ 
49,1 bilhões e R$ 8,9 bilhões para investimento. Estão 
previstos ainda R$ 12 bilhões para a agricultura fami-
liar, 20% a mais do que o ofertado na safra anterior.

CRÉDITO RURAL PARA A 
AGROPECUÁRIA: R$ 70 BILHÕES 
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pecuária, baseada principalmente em ganhos 
de produtividade. No caso da produção de grãos, 
a safra 2006/2007 deverá atingir nível recorde supe-
rior a 130 milhões de toneladas. 

Os recursos programados para custeio e co -
mercialização da agricultura empresarial na safra 
2007/2008 somam R$ 49,1 bilhões, superando em 
18,6% o volume programado para a safra anteri-
or. O total de recursos com taxas de juros contro-
ladas teve um aumento de 25,8% em relação aos 
R$ 30,1 bilhões da safra 2006/2007, atingindo R$ 
37,85 bilhões. A participação desses recursos no 
volume de crédito para custeio e comercialização 
é de 77,1%, ligeiramente superior à observada na 
safra anterior. 

CRÉDITO DE CUSTEIO E DE 
COMERCIALIZAÇÃO: MAIS 
DINHEIRO A CUSTO MENOR

Um dos objetivos do Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR) é assegurar que a maior par-
cela possível do capital de giro e dos investimen-
tos dos produtores, principalmente os pequenos 
e médios, seja oferecida a taxas de juros favoreci-
das. O PAP 2007/2008 procura contribuir para esse 
propósito por meio da ampliação dos recursos ofer-
tados e pela redução das taxas de juros. Na avalia-
ção do Governo, o volume programado de recursos 
para a safra 2007/2008 contribuirá para assegurar 
a continuidade do crescimento da produção agro-
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TABELA 1

Crédito Rural 
Valores programados por linhas de fi nanciamento 
safras 2006/2007 a 2007/2008 em milhões de Reais

Fonte de recursos e programas

2006/07 2007/08

Programado Prop. MAPA2
Var. (%)

Prog. 06/07

1 Custeio e Comercialização1 41.400 49.100 18,60

  Juros Controlados 30.100 37.850 25,75

   Recursos obrigatórios  – MCR 6-2 (8,75% a.a.) 20.400 28.400 39,22

   Poupança Rural – MCR 6-4 (8,75% a.a.) 8.000 5.500 (31,25)

   Proger Rural (8,0% a.a.)3 700 2.200 214,29

   Funcafé (9,5% a.a.) 1.000 1.750 75,00

  Juros Livres 11.300 11.250 (0,44)

  Poupança Rural – MCR 6-4 6.000 2.600 (56,67)

  Recursos Livres (demais bancos) 2.300 2.300 —

  Banco do Brasil – Aval / Compra de CPR 3.000 2.000 (33,33)

  BB - Agroindustrial (MCR 6-4) — 4.350 —

2 Investimento 8.600 8.900 3,49

  Moderfrota 3.000 3.000 —

  Finame Agrícola Especial 200 200 —

  Proger Rural (8,0% a.a.) 100 100 —

  Demais Programas BNDES 3.100 3.100 —

   Moderagro 1.200

1.850 —   Prodefruta 150

   Prodeagro 500

   Moderinfra 500 500  —

   Propfl ora 100 100 —

   Prodecoop 450 450 —

   Prolapec 200 200 —

  Fundos Constitucionais 2.200 2.500 13,64

TOTAL AGRICULTURA EMPRESARIAL (1+2) 50.000 58.000 16,00

Elaboração: MAPA/SPA

(1) Custeio e comercialização: corresponde ao somatório dos valores efetivamente aplicados no período de julho/06 a mar/07 mais 
aqueles aplicados, em cada rubrica, no período de abril a junho de 2006. Para a linha Finame Agrícola Especial e os programas do 
BNDES usou-se as últimas estimativas feitas pelo próprio BNDES. Quanto aos Fundos Constitucionais, a previsão de recursos foi 
feita pelos próprios bancos gestores.    
(2) Esses valores, sobretudo dos Recursos Obrigatórios e Caderneta de Poupança (controlada, não controlada e CPR’s) são apenas 
uma 1ª tentativa, podendo ser alterados por completo, a partir das conversas junto ao MF e ao BNDES. 
(3) Proger Rural: Recursos programados para custeio na safra 2006/2007: R$ 700 milhões (R$ 300milhões no BB, provenientes do 
MCR 6-2, e R$ 400 milhões equalizados nos bancos cooperativos). Recursos propostos para custeio na safra 2007/2008: R$ 2,2 
bilhões (BB: R$ 1,50 bilhão equalizado da Poupança Rural + R$ 300 milhões do MCR 6-2; Bancos Cooperativos: R$ 400 milhões 
equalizados). Proposta original do MAPA para a safra 2007/2008, elaborada em 04 de maio de 2007.  
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Tabela 3

Limites de Financiamento 
da Agropecuária 
Safras 2006/2007 e 2007/2008

Limites 

vigentes 

na safra 

2006/07

Produtos Grupos

Limites 

propos-

tos para 

a safra 

2007/08

500 Algodão I 500

400

Lavouras irrigadas de arroz, 

feijão, mandioca, sorgo ou 

trigo II 450

Milho 

300 Soja 

III 300

250

Amendoim, arroz, feijão, 

frutíferas, mandioca, sorgo 

ou trigo

Café IV 250

200 Cana-de-açúcar V 200

140
Pecuária bovina e bubalina, 

leiteira ou de corte

VI 150
120

Avicultura e suinocultura 

exploradas em sistemas 

que não o de parceria

80
Investimentos, demais 

custeios ou comercialização
VII 100

Fonte: MAPA/SPA

CRÉDITO DE INVESTIMENTO

A disponibilidade de recursos para investimentos 
e a modernização do meio rural brasileiro tem gera-
do ganhos de competitividade, emprego e renda. 
Por essa razão, o Governo Federal, nos três primeiros 
anos da atual gestão, promoveu forte expansão da 
oferta de recursos para os programas de investi-
mento, que passou de R$ 5,75 bilhões, previstos 
para o primeiro ano de governo, para o recorde de 
R$ 11,15 bilhões, em 2005/2006.

Em razão das difi culdades enfrentadas pela 
ag ropecuária, o Governo decidiu restringir a oferta 
de crédito para investimento em 2006/2007, uma 
vez que outras prioridades tornaram-se mais urgen-
tes. No ano-agrícola que se encerra, foram ofertados 

 
A taxa de juros controlada do SNCR perman-

eceu no patamar de 8,75% desde o Plano Agrícola 
e Pecuário de 1998/99. Há alguns anos, as taxas 
básicas da economia, como a Selic e a TJLP, vêm 
sofrendo contínuo processo de redução. Com o 
concomitante declínio dos índices infl acionários, 
ocorreu uma elevação da taxa real do crédito rural, 
contribuindo para aumentar o custo fi nanceiro da 
operação agropecuária.

Para corrigir essa distorção, as taxas anuais de 
juros com recursos controlados, tanto para custeio 
quanto para comercialização, foram reduzidas de 
8,75% para 6,75% na safra 2007/2008, o que signifi ca 
uma diminuição de 22,9% no custo desses fi nan-
ciamentos para o produtor rural. A taxa de juros do 
Programa de Geração de Emprego e Renda Rural 
(Proger Rural) foi reduzida de 8% para 6,25% ao 
ano.

TABELA 2

Taxas anuais de juro com 
recursos controlados em %

Ano Safra

2006/07 2007/08

Custeio e comercialização 8,75 6,75

PROGER Rural 8,00 6,25

Programas Mapa;BNDES

 Moderfrota

  até R$ 250 mil de 
  renda bruta anual

8,75 7,50

  acima de R$ 250 mil 10,75 9,50

 Demais programas 8,75 6,75

Fonte: MAPA/SPA

A legislação do crédito rural estabelece limites 
de crédito por tomador. O objetivo é garantir que o 
maior número possível de produtores seja favore-
cido pelo sistema, evitando concentração nas mãos 
de poucos. O PAP 2007/2008 alterou diversos limites 
existentes de modo a acompanhar a evolução dos 
custos da produção. Os novos limites valem para 
operações de custeio, investimento e EGF, conforme 
indicado na tabela a seguir:
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A criação do Programa de Modernização da 
Agricultura e Conservação de Recursos Naturais II 
(Moderagro II) aumenta os prazos para pagamento 
dos fi nanciamentos de investimento - de cinco para 
oito anos - para as seguintes atividades: pecuária 
leiteira, ovinocaprinocultura, sericicultura, apicul-
tura, fl oricultura, aqüicultura e ranicultura.

Com o objetivo de aprimorar sua operacionaliza-
ção, o número de programas de investimento com 
recursos do BNDES foi reduzido de oito para seis. 
O Moderagro, Prodeagro e Prodefruta foram unifi ca-
dos e agregados no Moderagro II. A tabela a seguir 
resume as principais características dos programas 
de investimento do BNDES para a safra 2007/2008 e 
o volume de recursos destinado para cada um des-
ses programas. Também resume as características do 
Proger Rural e da Finame Agrícola Especial. 

R$ 8,6 bilhões. Em 2007/2008, retoma-se a tendência 
de oferta crescente. Os programas de fi nanciamento 
coordenados pelo Mapa, com recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), e os Fundos Constitucionais contarão com 
R$ 8,9 bilhões para investimento na agricultura.  

Os programas de investimento sofreram algu-
mas modifi cações. Além da redução de taxa de juros 
dos créditos para investimento e a ampliação dos 
limites de fi nanciamento no Programa de Incentivo 
à Irrigação e Armazenagem (Moderinfra), o PAP 
2007/2008 contempla a autorização de fi nanciamen-
to de integralização de quotas partes e de capital de 
giro no âmbito do Programa de Desenvolvimento 
Cooperativo para Agregação de Valor à Produção 
Agropecuária (Prodecoop). 

TABELA 4

Programas de Investimento 
Safra 2007/2008

Programa

Programado (R$ mil) Limite de 

Crédito por 

Operação 

(R$ mil)

Prazo Máximo

(anos)Safra 2006/07 Safra 2007/08

Prodefruta 150
MODERAGRO
1.850

600 (1) 8 (2)Moderagro 1.200

Prodeagro 500

Moderinfra 500 500 1.000 (3) 8

Prodecoop 450 450 35.000 12

Propfl ora 100 100 150 12

Moderfrota (4) 3.000 3.000
100%

4 a 6
90%

Prolapec 200 200 300 5

Proger-Investimento 100 100 100 8

Finame Agrícola Especial 200 200 — 5

Fundos Constitucionais 2.200 2.500 — —

TOTAL 8.600 8.900
Fonte: MAPA/SPA

(1) Respeitado o limite de R$ 200 mil por grupo de itens fi nanciados correspondentes a cada um dos programas fusionados.    
(2) Cinco anos para os itens fi nanciáveis do antigo Moderagro.
(3) Limite de crédito para empreendimentos coletivos é de R$ 3 milhões.   
(4) Limite de fi nanciamento de 100% para benefi ciários com renda bruta anual de até R$ 250 mil e de 90% para os demais. 
Prazos de até quatro anos para máquinas usadas até cinco anos para tratores e implementos novos e até seis anos para 
colheitadeiras novas.
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PROGRAMAS DE 
INVESTIMENTO

Principais alterações introduzidas 
pelo PAP 2007/2008:

Redução das taxas de juros dos programas  »

de investimento para 6,75% ao ano, exceto 
as do Moderfrota, que foram reduzidas para 
7,5% ao ano (produtores com renda bruta 
até R$ 250 mil) e 9,5% ao ano (renda bruta 
superior a R$ 250 mil) e da Finame Agrícola 
Especial, que permaneceu em 12,35% ao ano;
Redução das taxas de juros do Proger  »

Rural de 8% ao ano para 6,25% ao ano;
Autorização do fi nanciamento pelo  »

Moderfrota de pulverizadores autopropelidos 
usados, montados ou de arrasto, com tanques 
acima de 2.000 litros e barras de 18 metros 
ou mais e de plantadeiras usadas acima 
de nove linhas e semeadoras acima de 15 
linhas, com idade máxima de cinco anos;
Autorização para fi nanciamento  »

do custeio, associado ao projeto de 
investimento em fruticultura, relacionado 
a gastos de manutenção até a obtenção 
da primeira colheita, limitado a 
35% do valor do investimento;
Aumento do prazo de fi nanciamento no  »

âmbito do Moderagro, de cinco para oito anos, 
das atividades relacionadas à pecuária leiteira, 
ovinocaprinocultura, sericicultura, apicultura, 
fl oricultura, aqüicultura e ranicultura;
Ampliação dos limites de fi nanciamento  »

do Moderinfra, que passam a ser 
de R$ 1 milhão (crédito individual) 
e de R$ 3 milhões (coletivo);
Autorização para fi nanciar capital  »

de giro, não-associado a projeto de 
investimento, no âmbito do Prodecoop.

PROGRAMA DE GERAÇÃO 
DE EMPREGO E RENDA 
RURAL (PROGER RURAL)

O PAP 2007/2008 introduz mudanças no Proger 
que visam dar maior amparo aos produtores 
de médio porte. Uma das mais importantes foi 
o aumento no limite de renda para fi ns de enquadra-
mento no Programa, de R$ 100 mil para R$ 220 mil. 
Assim, o Proger passa a atender uma faixa de produ-
tores que não se enquadrava no Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) 
e tinha difi culdade de acesso aos demais programas 
de fi nanciamento da agricultura empresarial.

Essas mudanças abrangem ainda um substan-
cial aumento no volume de recursos para custeio, a 
ampliação dos limites de crédito de custeio e inves-
timento e a redução da taxa efetiva de juro anual, 
de 8% para 6,25%.

TABELA 5

Programa de Geração de Emprego 
e Renda Rural: PROGER Rural

Safra 

2006/2007

(R$)

Safra 

2007/2008

(R$)

Volume de recursos 

para custeio.
700 milhões 2,2 bilhões

Renda bruta anual para 

fi ns de enquadramento 

no programa.

Até 100 mil Até 220 mil

Limite de crédito 48 mil

Custeio: 100 mil/
benefi ciário.
Investimento: 
100 mil/bene-
fi ciário

Taxa efetiva de juros 8% ao ano 6,25% ao ano

Fonte: MAPA/SPA
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produtores com renda bruta anual 
inferior a R$ 250 mil, e de 10,75% ao ano 
para 9,5% ao ano, para os demais;
Inclusão de pulverizadores autopropelidos,  »

de plantadeiras e de semeadoras 
usados entre os itens fi nanciados.

Prodecoop
Redução da taxa efetiva de juros  »

de 8,75% ao ano para 6,75% ao ano;
Possibilidade de fi nanciar capital de giro  »

não associado ao projeto de investimento, 
no valor de até R$ 7 milhões, por cooperativa.

Propfl ora
Redução da taxa efetiva de juros  »

de 8,75% ao ano para 6,75% ao ano;

Moderagro
Redução da taxa efetiva de juros  »

de 8,75% ao ano para 6,75% ao ano;
Unifi cou e agregou os antigos programas  »

denominados Prodefruta e Prodeagro;
Aumento do prazo de fi nanciamento  »

de cinco para oito anos das seguintes 
atividades: pecuária leiteira, 
ovinocaprinocultura, sericicultura, apicultura, 
fl oricultura, aqüicultura e ranicultura;
Permissão para fi nanciamento  »

de custeio, limitado a 35% do valor total 
do projeto, associado ao investimento, 
nas atividades relacionadas à fruticultura.

Moderinfra
Redução da taxa efetiva de juros  »

de 8,75% ao ano para 6,75% ao ano;
Aumento dos limites individual e coletivo  »

de fi nanciamento, os quais passam a ser de 
R$ 1 milhão e de R$ 3 milhões, respectivamente.

Prolapec
Redução da taxa efetiva de juros  »

de 8,75% ao ano para 6,75% ao ano.

A seguir, estão relacionadas as características 
gerais e as condições de fi nanciamento de cada 
Programa para o PAP 2007/2008.

“FAMÍLIA” DE PROGRAMAS 
BNDES

Os programas de investimento do BNDES cria-
dos para o setor agropecuário têm o objetivo de 
melhorar a infra-estrutura produtiva dos agricul-
tores e de suas cooperativas. Com foco específi co, 
os programas assumem condições de fi nanciamento 
compatíveis com a rentabilidade das atividades do 
setor, sobretudo no que diz respeito aos encargos 
fi nanceiros e prazos de pagamento. 

A partir do Plano Agrícola e Pecuário 2007/2008, 
com o intuito de agilizar e facilitar a operacionaliza-
ção dos fi nanciamentos, tanto no âmbito do produ-
tor rural, quanto no do agente fi nanceiro, os pro-
gramas Prodefruta, Moderagro e Prodeagro foram 
unifi cados e agregados no Moderagro e os demais 
programas de investimento, Moderfrota, Propfl ora, 
Moderinfra, Prodecoop e Prolapec permanecem 
individualizados.

Portanto, os atuais programas são:
MODERFROTA Programa de Modernização 
da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos 
Associados e Colheitadeiras;
MODERAGRO Programa de Modernização 
da Agricultura e Conservação de Recursos 
Naturais;
MODERINFRA Programa de Incentivo 
à Irrigação e à Armazenagem;
PROPFLORA Programa de Plantio Comercial 
e Recuperação de Florestas;
PRODECOOP Programa de Desenvolvimento 
Cooperativo para Agregação de Valor 
à Produção Agropecuária; e
PROLAPEC Programa de Integração Lavoura-
Pecuária.
Os aspectos operacionais dos programas de 

investimento do BNDES são ajustados anualmente, 
visando a modernização constante de seus mecanis-
mos, de acordo com as novas realidades de campo. 
As principais alterações incorporadas para a safra 
2007/2008 são:

Moderfrota
Redução da taxa efetiva de juros de  »

8,75% ao ano para 7,5% ao ano, para 
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FINALIDADE DO CRÉDITO Financiar a aquisição de tratores 
agrícolas e implementos associados, colheitadeiras, 
pulverizadores autopropelidos, plantadeiras, semeadoras e 
equipamentos para preparo, secagem e benefi ciamento de 
café com o objetivo de ampliar a produtividade agrícola e 
reduzir custos para o produtor rural, por meio do aumento 
da efi ciência dos maquinários.

BENEFICIÁRIOS Produtores rurais e suas cooperativas.

ITENS FINANCIÁVEIS Tratores agrícolas e implementos 
associados, colheitadeiras e equipamentos para 
preparo, secagem e benefi ciamento de café. Tratores 
e colheitadeiras usados, com idade máxima de oito e 
10 anos, respectivamente, revisados e com certifi cado 
de garantia emitido por concessionários autorizados, 
pulverizadores autopropelidos, montados ou de arrasto, 
com  tanques acima de 2.000 litros e barras de 18 metros 
ou mais, plantadeiras acima de nove linhas e semeadoras 
acima de 15 linhas com idade máxima de cinco anos, 
revisados e com certifi cado de garantia emitido por 
concessionários autorizados.

OBSERVAÇÃO O fi nanciamento para a aquisição de 
equipamentos de preparo, secagem e benefi ciamento de 
café só pode ser concedido a produtores rurais com renda 
bruta anual inferior a R$ 60 mil e o fi nanciamento não pode 
exceder o montante de R$ 20 mil por produtor.

O Moderinfra resulta da fusão, em 2003, dos programas 
originalmente lançados como Programa de Apoio à 
Agricultura Irrigada (Proirriga) e Programa de Incentivo à 
Construção e Modernização de Unidades Armazenadoras 
em Propriedades Rurais (Proazem).

Finalidade do crédito: Apoiar o desenvolvimento 
da agropecuária irrigada sustentável econômica 
e ambientalmente e ampliar a capacidade de 
armazenamento nas propriedades rurais.

Benefi ciários: Produtores rurais (pessoas físicas ou 
jurídicas) e suas cooperativas.

Itens fi nanciáveis: Investimentos fi xos ou semifi xos 
relacionados com todos os itens inerentes aos sistemas 
de irrigação e de armazenamento, contemplando 
implantação, ampliação, reforma ou recuperação, 
adequação ou modernização desses itens, de forma 
coletiva ou individual.

Observação: Quando se tratar de crédito individual, 
na propriedade rural do benefi ciário, admitindo-se ainda 
o estabelecimento da unidade armazenadora em imóvel 
distinto daquele onde se realiza a produção, desde que 
situado no meio rural e benefi cie a logística de transporte 
e armazenagem do produtor rural benefi ciário do 
fi nanciamento; e quando se tratar de crédito coletivo, a 
unidade armazenadora seja edifi cada em local da zona 

Moderfrota (MCR 13-5)

Moderinfra (MCR 13-3)

LIMITES DE CRÉDITO

Produtores com renda bruta anual inferior a R$ 250  »
mil, 100% do valor do bem;
Produtores com renda bruta anual igual ou superior a  »
R$ 250 mil, 90% do valor do bem;
Encargos fi nanceiros; »
Produtores com renda bruta anual inferior a R$ 250  »
mil, taxa de juros efetiva de 7,5% ao ano;
Produtores com renda bruta anual igual ou superior a  »
R$ 250 mil, taxa de juros efetiva de 9,5% ao ano.

PRAZO DE PAGAMENTO

Tratores, colheitadeiras, pulverizadores  »
autopropelidos, plantadeiras e semeadoras usados, 
com ou sem plataforma de corte: até quatro anos;
Tratores, implementos e equipamentos para preparo,  »
secagem e benefi ciamento de café: até cinco anos;
Colheitadeiras e plataforma de corte novas, quando  »
faturadas em conjunto: até seis anos;
Amortização: De acordo com o fl uxo de receita do  »
mutuário.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.

rural, mais próxima possível da área de produção dos 
benefi ciários de crédito.

LIMITES DE CRÉDITO
R$ 1 milhão por benefi ciário, para empreendimento  »
individual;
R$ 3 milhões para empreendimentos coletivos,  »
respeitado o limite individual por participante;
O limite independe de outros empréstimos  »
concedidos com recursos controlados do crédito rural.

ENCARGOS FINANCEIROS Taxa de juros efetiva de 
6,75% ao ano.

PRAZO DE PAGAMENTO Até oito anos, incluindo 
carência de até três anos.

AMORTIZAÇÃO Semestrais ou anuais, de acordo com o 
fl uxo de receita da propriedade benefi ciada.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08.

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.
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Moderagro (MCR 13-4)

O Moderagro é oriundo da fusão, em 2003, dos 
programas originalmente lançados como Programa 
Nacional de Recuperação de Pastagens Degradadas 
(Propasto), Programa de Incentivo ao Uso de Corretivos de 
Solos (Prossolo) e Programa de Sistematização de Várzeas 
(Sisvarzea). A partir deste ano-safra, o Moderagro unifi ca e 
agrega os Programas de Desenvolvimento da Fruticultura 
(Prodefruta) e de Desenvolvimento do Agronegócio 
(Prodeagro).

OBJETIVOS DO CRÉDITO

Incentivar a correção e adubação dos solos, a  »
recuperação das pastagens degradadas, o uso das 
várzeas já incorporadas ao processo produtivo e 
projetos de adequação ambiental de propriedades 
rurais, contribuindo para o aumento da produtividade 
de áreas em produção, em um contexto de 
sustentabilidade; 
Apoiar o desenvolvimento da produção de espécies  »
de frutas com potencial mercadológico interno e 
externo, especialmente no âmbito do Programa 
de Produção Integrada de Frutas (PIF Brasil), assim 
como benefi ciamento, industrialização, padronização 
e demais investimentos necessários às melhorias 
do padrão de qualidade e das condições de 
comercialização de produtos frutícolas; e
Fomentar os setores da apicultura, aqüicultura,  »
avicultura, fl oricultura, ovinocaprinocultura, 
ranicultura, sericicultura, suinocultura, pecuária 
leiteira e a defesa animal, particularmente o Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e 
Tuberculose (PNCEBT) e a implementação de sistema 
de rastreabilidade bovina e bubalina.

BENEFICIÁRIOS Produtores rurais (pessoas físicas ou 
jurídicas) e suas cooperativas, inclusive para repasse aos 
seus cooperados.

ITENS FINANCIÁVEIS

Investimentos fi xos ou semifi xos relacionados com:
aquisição, transporte, aplicação e incorporação A. 

de corretivos (calcário, gesso e outros);
gastos realizados com adubação verde; B. 
implantação de práticas conservacionistas do solo C. 

e de adequação ambiental de propriedades rurais;
no caso de recuperação de pastagens, além dos D. 

valores relacionados com as fi nalidades mencionadas 
nas alíneas “a” a “c”: operações de destoca; implantação 
e recuperação de cercas nas áreas que estão sendo 
recuperadas; aquisição de energizadores de cerca; 
aquisição e plantio de sementes e de mudas forrageiras 
e aquisição, construção ou reformas de pequenos 
bebedouros e de saleiros ou cochos de sal;

investimentos defi nidos em projeto E. 
técnico específi co como necessários 
à sistematização de várzeas;

implantação, melhoramento ou reconversão de F. 
espécies de frutas, admitindo-se o fi nanciamento 
de custeio associado ao projeto de investimento, 

limitado a 35% do valor do investimento, 
relacionado com gastos de manutenção 
até a obtenção da primeira colheita;

atividades de substituição de copas de cajueiros, de G. 
novos plantios (em sequeiro e irrigado) e de produção 
de mudas, desde que sejam utilizadas variedades de 
cajueiro anão-precoce, e de implantação de unidades 
de processamento de castanha e de pedúnculo;

projeto técnico (específi co da lavoura H. 
cacaueira), elaborado pela Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), necessário 
à recuperação de áreas degradadas e à enxertia, 
recomposição do stand e melhoria em infra-
estrutura, assim entendidas como construção 
e recuperação de barcaças, secadores, casa-de-
fermentação, resfriadores, armazéns e depósitos;

instalação de unidade agroindustrial I. 
para benefi ciamento e transformação de 
frutas em chocolates, sucos, vinhos, geléias, 
licores, vinagres, doces e outros;

instalação, ampliação e modernização J. 
de unidades armazenadoras e de sistemas 
de preparo, limpeza, padronização e 
acondicionamento de frutas e seus derivados;

implantação ou melhoramento de culturas K. 
de fl ores, preferencialmente aquelas destinadas 
à exportação, inclusive a instalação, ampliação e 
modernização de benfeitorias e de sistema de preparo, 
limpeza, padronização e acondicionamento de fl ores;

construção e modernização de benfeitorias, L. 
equipamentos, tratamento de dejetos e outros 
necessários ao suprimento de água e de alimentação, 
relacionados às atividades de ovinocaprinocultura, 
suinocultura, avicultura e sericicultura;

benfeitorias e equipamentos necessários ao M. 
manejo da apicultura fi xa e migratória (itinerante) e 
aquisição de equipamentos necessários à produção 
e à extração de mel, tais como colméias, enxames, 
equipamentos de proteção e equipamentos 
para extração, benefi ciamento e envasamento 
de mel e de outros produtos apícolas;

aquisição de máquinas, equipamentos e instalações N. 
de estruturas de apoio, aquisição de redes, cabos 
e material para a confecção de poitas, construção 
de viveiros, açudes, tanques e canais, serviços de 
topografi a e terraplanagem, destinados à produção 
de peixes, camarões e moluscos em regime de 
aqüicultura e à aquisição de alevinos e ração no 
primeiro ciclo de produção, entendido como custeio 
associado ao investimento, e instalação, ampliação 
e modernização de  benfeitorias, bem como 
sistema de preparo, de limpeza, de padronização 
e de acondicionamento de peixes, camarões e 
moluscos produzidos em regime de aqüicultura; 

aquisição de matrizes e de O. 
reprodutores ovinos e caprinos;

desenvolvimento da ranicultura;P. 
construção de instalações para silagem, distribuidor Q. 

de adubo, de calcário e de esterco líquido, ensiladeira, 
material de inseminação artifi cial, misturador de ração, 
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ordenhadeira mecânica, picadeira, equipamentos 
de geração de energia alternativa à eletricidade 
convencional, tanque de resfriamento, triturador 
e vagões forrageiros;

reposição de matrizes bovinas ou bubalinas, por R. 
produtores rurais que: tenham aderido à certifi cação de 
propriedades livres ou monitoradas em relação 
à brucelose ou à tuberculose, ou cujas 
propriedades estejam participando de inquérito 
epidemiológico ofi cial em relação às doenças 
citadas; tenham tido animais sacrifi cados em 
virtude de reação positiva a testes detectores de 
brucelose ou tuberculose; atendam a todos os 
requisitos referentes à Instrução Normativa nº 6, 
de 8 de janeiro de 2004, da Secretaria  de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, e outros normativos correlatos;

projeto de adequação sanitária e/S. 
ou ambiental relacionado às atividades 
constantes do objetivo desse programa;

construção e modernização de benfeitorias, T. 
equipamentos unidades de tratamento de 
dejetos e outros necessários ao suprimento de 
água e de alimentação à pecuária leiteira; e

investimentos necessários à implementação de U. 
sistema de rastreabilidade de bovinos e bubalinos. 

LIMITES DE CRÉDITO
Até R$ 200 mil por benefi ciário, para empreendimento  »
individual, para cada uma das seguintes modalidades 
de fi nanciamento, relativas aos itens fi nanciáveis:

  Modalidade I: alíneas “A” a “E”;
  Modalidade II: alíneas “F” a “J”; e
  Modalidade III: alíneas “L” a “V”

Propfl ora (MCR 13-6)

O Propfl ora visa, principalmente, contribuir para a redução 
do défi cit existente no plantio de árvores utilizadas como 
matéria-prima.

FINALIDADE DO CRÉDITO Implantação e manutenção 
de fl orestas destinadas ao uso industrial e à queima no 
processo de secagem de produtos agrícolas; recuperação 
e manutenção de áreas de preservação e reserva fl orestal 
legal; implantação de projetos silvipastoris (pecuária 
consorciada com fl oresta) e agro-fl orestais (agricultura 
consorciada com fl oresta).

BENEFICIÁRIOS Produtores rurais (pessoas físicas ou 
jurídicas), associações e cooperativas.

ITENS FINANCIÁVEIS
Investimentos fi xos ou semifi xos, inclusive no âmbito de 
sistemas de exploração denominados “manejo fl orestal”.
Custeio associado ao projeto de investimento, limitado a 
35% do valor do fi nanciamento, relacionado com gastos de 
manutenção no segundo, terceiro e quarto anos.
Admite-se o fi nanciamento de despesas relativas ao uso de 
mão-de-obra própria em projetos estruturados e assistidos 
tecnicamente.

Até R$ 600 mil para empreendimento coletivo,  »
para cada uma das seguintes modalidades de 
fi nanciamento, relativas aos itens fi nanciáveis:

  Modalidade II: alíneas “F” a “J”; e
  Modalidade III: alíneas “L” a “V”

Ressalve-se que, quando se tratar de fi nanciamento no 
âmbito do Programa Nacional de Controle e Erradicação 
da Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT), o limite de 
crédito para a reposição de matrizes bovinas ou bubalinas 
é de até R$ 75 mil por benefi ciário, e de até R$ 1,5 mil por 
animal.

ENCARGOS FINANCEIROS Taxa de juros efetiva de 
6,75% ao ano.

PRAZO DE PAGAMENTO
Até cinco anos, incluída carência de até dois anos, para 
os investimentos previstos nas alíneas “a” a “e” dos itens 
fi nanciáveis;
Até oito anos, incluída carência de até três anos, para 
os investimentos previstos nas alíneas “f” a “v” dos itens 
fi nanciáveis;

AMORTIZAÇÃO Semestrais ou anuais, de acordo com o 
fl uxo de receitas da propriedade.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.

LIMITES DE CRÉDITO
R$ 150 mil por benefi ciário;
O limite independe de outros créditos concedidos ao 
amparo de recursos controlados do crédito rural.

ENCARGOS FINANCEIROS Taxa de juros efetiva de 
6,75% ao ano.

PRAZO DE PAGAMENTO Até 12 anos, com carência até 
a data do primeiro corte, acrescida de seis meses e limitada 
a oito anos; a carência pode ser estendida ao pagamento 
de juros, quando necessário. No caso de projetos de 
manejo fl orestal e de recomposição e manutenção de 
áreas de preservação e reserva fl orestal legal, a carência é 
de um ano, a partir da data de contratação.

AMORTIZAÇÃO De acordo com o fl uxo de receitas da 
propriedade benefi ciada.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08.

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.
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Prodecoop (MCR 13-7)

FINALIDADE DO CRÉDITO Incrementar a competitividade 
do complexo agroindustrial das cooperativas brasileiras 
por meio da modernização dos sistemas produtivos e de 
comercialização, mediante programas de investimento, 
viabilizados por integralização de cotas-parte.

BENEFICIÁRIOS Cooperativas de produção agropecuária e 
seus cooperados.

SETORES E AÇÕES ENQUADRÁVEIS

Industrialização de derivados ou realocação de plantas  »
de processamento de oleaginosas e seus derivados; 
Industrialização de carnes e pescados; »
Instalação e modernização de unidades industriais  »
de benefi ciamento, padronização e processamento de 
frutas, legumes, hortaliças e dos setores de sucos e vinhos;
Implantação de indústrias para processamento  »
de ovos, de incubatórios e de matrizeiros integrados 
à indústria, destinados à produção de ovos férteis 
voltados à produção de carnes e ovos; 
Modernização industrial e logística do setor lácteo,  »
incluindo a possibilidade de instalação de novas 
plantas industriais;
Implantação de indústrias de moagem de cereais,  »
via seca e via úmida;
Industrialização de couro semi-acabado e acabado; »
Implantação, expansão, modernização e adequação  »
de fábrica de rações;
Industrialização de mandioca e seus derivados; »
Implantação de unidades industriais de cacau, chás e mate. »
Implantação ou ampliação de maltearias; »
Instalação e modernização de unidades industriais para  »
produção de café torrado, solúvel e de bebida superior, 
contemplando equipamentos de benefício e rebenefício, 
desde que se trate de projetos voltados para exportação;
Implantação, modernização e realocação de plantas  »
de benefi ciamento de algodão, unidades de fi ação, 
tecelagem e estamparia de algodão;
Instalação, ampliação e modernização de unidades  »
armazenadoras;
Instalação de unidades e de sistemas de  »
benefi ciamento, padronização, acondicionamento e 
logística para exportação de produtos agropecuários;
Implantação de sistemas para geração e co-geração  »
de energia e linhas de ligação para consumo próprio, 
como parte integrante de um projeto de agroindústria;
Implantação, conservação e expansão de sistemas de  »
tratamento de efl uentes e de projetos de adequação 
ambiental, inclusive refl orestamento e aquisição de 
equipamentos para essa fi nalidade, em todos os tipos 
de unidades agroindustriais;
Implantação de indústrias de fertilizantes por parte de  »
cooperativas agropecuárias;
Instalação, ampliação e modernização de unidades  »
armazenadoras e de sistemas de benefi ciamento, 
padronização, acondicionamento e logística para 
comercialização, interna e externa, de produtos 
oriundos da fl oricultura;
Instalação, ampliação e modernização de unidades de  »
benefi ciamento de sementes;
Frigorífi cos de suínos e respectivas unidades de  »
produção de leitões (UPL), quando vinculados à 
própria indústria ou cuja cooperativa esteja vinculada 

a uma cooperativa central com capacidade para 
industrializar os suínos oriundos dessas UPL;
Instalação, ampliação e modernização de unidades  »
de produção aqüícola, contemplando construção de 
tanques, laboratórios, equipamentos de aeração e 
demais itens de infra-estrutura;
Instalação, ampliação e modernização de unidades de  »
benefi ciamento, padronização e processamento de cachaça;
Projetos de adequação sanitária, inclusive a aquisição  »
de máquinas e equipamentos para essa fi nalidade, em 
todos os tipos de unidades agroindustriais;
Instalação, ampliação e modernização de unidades  »
industriais para a produção de álcool, açúcar e biodiesel;
Benefi ciamento e processamento de materiais  »
originários de fl orestas plantadas.

ITENS FINANCIÁVEIS

Estudos, projetos e tecnologia; »
Obras civis, instalações e outros; »
Máquinas e equipamentos nacionais; »
Despesas pré-operacionais; »
Despesas de importação; »
Capital de giro associado ao projeto de investimento; »
Treinamento; »
Integralização de cotas-partes vinculadas ao projeto a  »
ser fi nanciado;
Aquisição de máquinas e equipamentos também de  »
forma isolada, quando destinados à modernização no 
âmbito dos setores e ações enquadráveis no programa.
Capital de giro não associado a projetos de investimento  »
no valor de até R$ 7 milhões a ser deduzido do limite de 
crédito por cooperativa, podendo esse limite ser elevado 
em até 100%, quando destinados a empreendimentos 
da própria cooperativa em outras unidades da federação 
ou realizados no âmbito de cooperativa central, no 
prazo máximo de reembolso de 24 meses.

LIMITES DE CRÉDITO Até R$ 35 milhões por cooperativa, 
para empreendimentos em uma única unidade da federação, 
em uma ou mais operações, no período de 01/07/2007 a 
30/6/2008, ressalvado o disposto no item três, observado que 
o teto de fi nanciamento é de até 90% do valor do projeto, 
independentemente do nível de faturamento bruto anual 
verifi cado no último exercício fi scal da cooperativa.

OBSERVAÇÃO O limite de crédito pode ser incrementado 
em até 100%, quando os recursos adicionais forem 
destinados a empreendimentos da própria cooperativa 
em outra unidade da federação, ou a empreendimentos 
realizados no âmbito de cooperativa central.

ENCARGOS FINANCEIROS Taxa de juros efetiva de 6,75% ao ano

PRAZO DE PAGAMENTO Até 12 anos, incluindo até três anos 
de carência. A carência pode ser estendida ao pagamento de 
juros, caso seja necessário.

AMORTIZAÇÃO Semestrais ou anuais, de acordo com o 
fl uxo de receitas da cooperativa.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08.

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.
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Prolapec (MCR 13-8)

FINALIDADE DO CRÉDITO
Intensifi car o uso da terra em áreas já desmatadas, por  »
meio do estímulo à adoção de sistemas de produção 
que integrem a agricultura e a pecuária;
Aumentar a produção de produtos agropecuários em  »
áreas já desmatadas;
Tornar a produção sustentável (ambiental e  »
economicamente);
Garantir recursos para investimentos necessários  »
à implementação de sistemas de integração de 
agricultura com pecuária;
Aumentar a produção agropecuária em áreas já  »
desmatadas, a oferta interna e a exportação de carnes, 
produtos lácteos, grãos, fi bras e oleaginosas;
Estimular a adoção do plantio direto; »
Diversifi car a renda do produtor rural; »
Estimular a adoção de sistemas de produção  »
sustentável, no ponto de vista econômico e ambiental;
Assegurar condições para o uso racional e sustentável  »
das áreas agrícolas e de pastagens, reduzindo 
problemas ambientais causados pela utilização da 
prática de queimadas, pela erosão, pela monocultura, 
pela redução do teor de matéria orgânica do solo e 
outros;
Diminuir a pressão por desmatamento de novas áreas. »

 »
BENEFICIÁRIOS Produtores rurais (pessoas físicas ou 
jurídicas), suas cooperativas e associações de produtores.

ITENS FINANCIÁVEIS
Investimentos fi xos e semifi xos e de custeio associado,  »
vinculados a projetos de implantação e ampliação de 
sistemas de integração de agricultura com pecuária, 
compreendendo:
Adequação do solo para o plantio, envolvendo o  »
preparo do solo, a aquisição, transporte, aplicação 
e incorporação de corretivos agrícolas (calcário 
e outros), a marcação e construção de terraços, a 
realocação de estradas e o plantio de cultura de 
cobertura do solo;
Aquisição de sementes e mudas para formação de  »
pastagens;
Implantação de pastagens; »

Construção e modernização de benfeitorias e de  »
instalações destinadas à produção no sistema de 
integração;
Aquisição de máquinas e equipamentos para a  »
agricultura e/ou pecuária, associados ao projeto de 
integração objeto do fi nanciamento, não fi nanciáveis 
pelo Moderfrota;
Adequação ambiental da propriedade rural à  »
legislação vigente;
Aquisição de bovinos, ovinos e caprinos para  »
reprodução, recria e terminação;
Aquisição de sêmen de bovinos, ovinos e caprinos; »
Capital de giro associado ao investimento; »
Assistência técnica. »

OBSERVAÇÃO Assistência técnica: obrigatória, até a 
maturação do projeto, devendo ser exigida a apresentação 
de projeto técnico detalhado, indicando as características 
da área e das técnicas de integração lavoura-pecuária.

LIMITES DE CRÉDITO Até R$ 300 mil por produtor. 
Esse limite pode ser elevado para até R$ 345 mil, 
para o benefi ciário que comprovar a existência de 
reservas legais e de áreas de preservação permanente 
no empreendimento, na forma prevista na legislação 
ambiental ou apresentar plano de recuperação com 
anuência da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) ou do Ministério Público 
Estadual.

ENCARGOS FINANCEIROS Taxa de juros efetiva de 
6,75% ao ano.

PRAZO DE PAGAMENTO Até cinco anos, incluindo 
carência de até dois anos.

AMORTIZAÇÃO Semestrais ou anuais, de acordo com o 
fl uxo de receitas da propriedade.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO 30/06/08

GARANTIAS As admitidas no crédito rural.
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cola, melhorando o perfi l econômico na formação 
de renda dos produtores rurais.

Para a safra de verão e de produtos regionais 
2007/2008 e do Norte e Nordeste 2008, os produ-
tos amparados, com respectivos preços, são os 
seguintes:

POLÍTICA DE GARANTIA 
DE PREÇOS MÍNIMOS (PGPM)

A Política de Garantia de Preços Mínimos ainda 
exerce papel relevante nas decisões de plantio do 
produtor, principalmente por permitir a redução das 
oscilações de preços, característica do mercado agrí-

INSTRUMENTOS DE APOIO 
À COMERCIALIZAÇÃO
Garantia de renda 
e fi nanciamento privado

04

TABELA 6

Preços mínimos 
Safras de verão e de produtos  regionais 2007/2008 e do Norte e Nordeste 2008
Safra de inverno 2007 e safra 2006/20007 de café e uva industrial

Produtos
Unidade da Federação / Regiões 

Amparadas

Opera-

ções

Tipo / Classe e 

Básico
Unidades

Preços 

mínimos 

(R$/unid.)

Início de 

Vigência

Algodão em pluma
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

AGF/EGF Tipo SLM 41.4 15kg
44,60 jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) jul/2008

Algodão em caroço
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

EGF   — 15kg 13,40
jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) jul/2008

Alho Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste EGF — kg 2,00 jul/2007

Amendoim Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste EGF — 25kg 16,10 jan/2008

Arroz longo fi no em 

casca

Sul, Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste 
(exceto MT) AGF/ EGF Tipo 1-58/10

50kg 22,00
jan/2008 (1)

Norte e MT 60kg 23,34

Arroz longo em casca

Sul, Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste 
(exceto MT)

AGF/ EGF Tipo 2-55/13 60kg

13,62
jan/2008

Norte (exceto RR) e MT 13,14

RR 12,36 set/2008

Aveia (2) Sul EGF Tipo 2 t 181,84 jul/2007

Borracha natural Todo o território nacional EGF — kg 1,22 jan/2008

Café Arábica (2) Todo o território nacional EGF — 60kg 157,00 abr/2007

Café Robusta (2) Todo o território nacional EGF

Tipo 7, até 150 
defeitos, peneira 
13 acima e umi-
dade até 12,5%

60kg 89,00 abr/2007

Canola (2) Sul, Sudeste, Centro-Oeste EGF Único t 346,72 jul/2007
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Produtos
Unidade da Federação / Regiões 

Amparadas

Opera-

ções

Tipo / Classe e 

Básico
Unidades

Preços 

mínimos 

(R$/unid.)

Início de 

Vigência

Caroço de algodão
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

EGF — 15kg 2,37
jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) jul/2008

Castanha de caju Norte e Nordeste EGF — kg 1,20 jul/2007

Castanha-do-pará 

com casca
Norte EGF — hl 45,75 jan/2008

Castanha-do-pará 

benefi ciada (amên-

doa)

Norte EGF — kg 2,17 jan/2009

Casulo de seda PR e SP EGF — kg 4,31 jul/2007

Cera de carnaúba Nordeste AGF/ EGF Tipo 4 kg 3,92 jul/2007

Cevada Cervejeira (2) Sul, Sudeste, Centro-Oeste EGF Único t 281,25 jul/2007

Farinha de Mandioca
Sul, Sudeste, Centro-Oeste

AGF/ EGF Fina T3 50kg
18,40

jan/2008
Norte e Nordeste 20,85

Fécula de Mandioca Sul, Sudeste, Centro-Oeste AGF/ EGF Tipo 2 kg 0,54 jan/2008

Feijão
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

AGF/ EGF Tipo 2 60kg 48,42
nov/2007

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) jan/2008

Feijão macaçar Norte e Nordeste AGF/ EGF Tipo 2 60kg 38,46 jan/2008

Girassol Sul, Sudeste, Centro-Oeste EGF — 60kg 17,61 jul/2007

Goma / Polvilho Norte e Nordeste AGF/ EGF Classifi cada kg 0,54 jan/2008

Guaraná Norte, Nordeste e Centro-Oeste EGF — kg 5,86 jul/2007

Juta / Malva embo-

necada Todo o território nacional AGF/ EGF Tipo 2 kg
1,01

jan/2008
Juta / Malva prensada 1,19

Leite

Sul e Sudeste

EGF — l

0,40

jul/2007
Centro-Oeste (exceto MT) 0,38

Norte e MT 0,35

Nordeste 0,40

Mamona em baga Norte, Nordeste, GO, MT, MG e SP AGF/ EGF Único 60kg 33,56 jul/2007

Milho

Sul, Sudeste, Centro-Oeste (exceto 
MT), BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI

AGF/ EGF Único 60kg

14,00
jan/2008

MT, AC e RO 11,00

Norte (exceto AC e RO), Nordeste 
(exceto BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI)

16,00 jul/2007

Milho pipoca Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul EGF — kg 0,44 jan/2008

Pó cerífero Nordeste EGF — kg 3,92 jul/2007

Raiz de Mandioca
Sul, Sudeste, Centro-Oeste

EGF — t
66,00

jan/2008
Norte e Nordeste 73,00

Sisal BA, PB e RN AGF/ EGF SLG kg 0,99 jul/2007

Soja Todo o território nacional EGF — 60kg 14,00 jan/2008

Sorgo
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

AGF/ EGF
Único

60kg
9,80 jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) Tipo 2 11,20 jul/2008

Trigo (2)

Sul

AGF/ EGF
Tipo 2, PH míni-
mo 75, Brando

t

330,88 jul/2007

Sudeste 372,05 jun/2007

Centro-Oeste e BA 372,05 jun/2007

Triticale (2) Sul, Sudeste e Centro-Oeste EGF Único t 215,07 jul/2007

Uva industrial (3) Sul, Sudeste e Nordeste EGF — kg 0,46 fev/2007

(1) Áreas irrigadas das regiões Norte,Nordeste e Centro-Oeste, PR, SC e SP: Setembro/2007
(2) Safra 2007
(3) Safra 2006/2007
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TABELA 7

Preços mínimos para sementes 
Safras de verão e de produtos regionais 2007/2008 e do Norte e Nordeste 2008

Produtos
Unidade da Federação / Regiões 

Amparadas

Preços mínimos (R$/unid.) Início de 

VigênciaGrão / Caroço Sementes (1)

Algodão
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

0,1580
0,6892 jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 0,8504 jun/2008

Amendoim
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nor-
deste

0,6440 2,4064 jan/2008

Arroz longo fi no
Todo o território nacional

0,4400 0,8324
jan/2008

Arroz longo 0,2270 0,5460

Cevada Fiscalizada
Sul, Sudeste, Centro-Oeste

0,2812 0,3996

Cevada Certifi cada 0,2812 0,5460

Feijão
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

0,8070
1,4952 nov/2007

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 1,6621 jan/2008

Feijão macaçar Norte e Nodeste 0,6410 1,0431 jan/2008

Girassol Sul, Sudeste, Centro-Oeste 0,2935 9,9767 jun/2008

Juta / Malva Todo o território nacional — 4,6908 jun/2008

Milho híbrido

Sul, Sudeste, Centro-Oeste (exceto 
MT), BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI

0,2333 1,3860
jan/2008

MT, AC e RO 0,1833 1,4309

Norte (exceto AC, RO) e Nordeste 
(exceto BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI)

0,2667 1,3635 jun/2008

Milho variedade

Sul, Sudeste, Centro-Oeste (exceto 
MT), BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI 

0,2330 0,7693
jan/2008

MT, AC e RO 0,1833 0,7942

Norte (exceto AC, RO) e Nordeste 
(exceto BA-Sul, Sul do MA e Sul do PI)

0,2667 0,8516 jun/2008

Soja Todo o território nacional 0,2333 0,5367 jan/2008

Sorgo híbrido
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul 0,1633 1,1901 jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 0,1867 1,0869 jun/2008

Sorgo variedade
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul 0,1633 0,5881 jan/2008

Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 0,1867 0,6645 jun/2008

Trigo Fiscalizada
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e BA-Sul

0,3309 0,8500
jun/2007

Trigo Certifi cada 0,3309 0,9190

Triticale Fiscalizada
Sul, Sudeste, Centro-Oeste

0,2151 0,3701
jul/2007

Triticale Certifi cada 0,2151 0,3982

(1) Genética, básica e certifi cada, S1 e S2, de acordo com o artigo 35 do Decreto 5.153, de 23 de julho de 2004, 
que regulamenta a Lei no 10.711, de 5 de agosto de 2003, exceto para trigo, cevada e triticale
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obrigatória no EGF. Possibilita uma operação 
de fi nanciamento para carregamento de estoques, 
mesmo se o preço mínimo estiver defasado, sem 
implicar necessariamente em sua alteração. Para 
que esse instrumento entre em operação, deve ser 
proposto pelo Mapa e acordado com o Ministério 
da Fazenda. O limite de operação é de R$ 10 milhões 
por tomador.

Contrato de Opção de Venda
Título ofertado em leilões, pelo Governo, 

a produtores rurais e cooperativas a um preço 
determinado (preço de exercício), com data de 
exercício futuro. O contrato de opção assegura 
ao seu detentor o direito de entregar ao Governo 
a quantidade de produto vinculada à operação no 
seu vencimento, desde que atendidas as especifi -
cações defi nidas no contrato. Quando há exercício 
destes contratos o produto irá compor os estoques 
públicos. Tem o potencial de indicar aos agentes 
do mercado a expectativa governamental de preços 
futuros, ao tempo em que representa um seguro de 
preços aos produtores e cooperativas.

Recompra ou Repasse de 
Contrato de Opção de Venda

O contrato de opção de venda obriga o Governo 
a adquirir a produção correspondente às opções 
adquiridas pelo produtor, caso o preço do mercado 
esteja abaixo do preço de exercício. Como alternati-
va para desonerar o Governo dessa obrigatoriedade 
(quando não é conveniente receber o produto), sem 
prejuízo dos interesses dos seus detentores (produ-
tores e cooperativas), utiliza-se um leilão de recom-
pra. Essa operação corresponde a uma reversão dos 
contratos de opção, mediante a oferta de subvenção 
fi nanceira, equivalente à diferença entre o preço 
de exercício e o preço de mercado. No leilão 
de repasse há substituição do Governo – o lança-
dor original do contrato de opção – por um agente 
privado que recebe a subvenção. O arrematante 
no leilão de repasse assume as obrigações 
do Governo com os produtores e cooperativas 
detentoras dos contratos de opções. 

INSTRUMENTOS DE APOIO 
À COMERCIALIZAÇÃO 

O Governo tem promovido, desde os anos 90, 
intensa revisão de seus instrumentos de política 
agrícola de apoio à comercialização e de garantia de 
renda da agropecuária, mas os instrumentos tradi-
cionais permanecem preservados. 

Abaixo uma breve defi nição desses ecanismos.

Preço Mínimo de Garantia
São os preços defi nidos pelo Governo que sina-

lizam o momento adequado para o apoio gover-
namental na comercialização, que pode ocorrer 
por meio de operações de compra, de equalização 
de preços ou de fi nanciamento. A atuação inicia 
quando o preço de mercado está abaixo do mínimo 
nas regiões de produção.

Aquisição do Governo Federal (AGF)
Instrumento que permite ao Governo garan-

tir o preço mínimo ao produtor rural ou coopera-
tiva, mediante a compra diretamente do produtor. 
Os produtos devem estar devidamente  armazena-
dos em locais cadastrados pela Conab e as compras 
comporão o estoque público. 

Empréstimo do 
Governo Federal (EGF)

Linha de crédito que concede um fi nanciamento 
a produtores, cooperativas e agroindústrias, com 
base no preço mínimo, para estocagem do produto 
pelo tomador, por até 180 dias, reduzindo a concen-
tração de oferta no período da colheita. O limite de 
operação por mutuário varia conforme o produto, 
sendo que o máximo é de R$ 10 milhões, exceto 
para uva e derivados, caso em que o limite é de 
R$ 20 milhões. A taxa de juros básica é de 6,75% 
ao ano.

Linha Especial de Crédito 
à Comercialização (LEC)

É um instrumento similar ao EGF, inclusive nos 
encargos fi nanceiros, prazo e limites máximos. 
A principal diferença é que o preço base para a ope-
ração pode ser diferente do preço mínimo, condição 
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ao risco de ser obrigado a pagar um preço superior 
ao vigente no mercado.

Para limitar o risco da empresa lançadora dos 
contratos o Governo promove, num primeiro 
momento, a oferta de um Prêmio de Risco de Opção 
Privada (PROP) aos promitentes agentes privados 
lançadores dos contratos, os quais se comprometem 
a ofertar, aos produtores, os contratos de opção de 
venda, num segundo momento. As cooperativas 
têm a vantagem de atuar em duas pontas: como lan-
çadora de contratos de opção privada para produ-
tores ou como compradora de contratos de opção 
lançados por empresas privadas.

Contrato Privado de Opção 
de Venda e Prêmio de Risco 
de Opção Privada (PROP)

O instrumento funciona de modo similar ao 
Contrato de Opção de Venda ao Governo. Tem o 
objetivo de sustentar as cotações de determinado 
produto e de sinalizar ao mercado a trajetória futura 
de preços.  A principal diferença é que, nesse caso, 
quem lança as opções é o setor privado, mediante 
o arremate de um prêmio de risco, ofertado pelo 
Governo, para assumir a operação. Esse risco é repre-
sentado pela obrigação de receber o produto quan-
do o preço de mercado estiver abaixo do preço de 
exercício. Portanto, o lançador das opções se expõe 

O Governo realiza 1. 
um leilão de PROP para 
dividir entre as empresas e 
cooperativas compradoras 
da produção agrícola o 
montante de recursos 
alocados à operação;

As empresas que 2. 
arrematarem PROP 
obrigam-se a realizar leilão 
de Contratos Privados 
de Opção de Venda;

 Ofertam os contratos 3. 
aos produtores. Os 
compradores dos 
contratos pagam um 
prêmio ao lançador;

Os produtores que 4. 
comprarem as opções 
podem utilizá-las no 
momento do exercício.

Fluxo operacional dos leilões de PROP 
e dos Contratos Privados de Opção de Venda

1º Leilão: Prêmio

Lançador do Prêmio

MAPA / CONAB
Lançador do Prêmio

2º Leilão: Opção

Lançador do 

Contrato de Opção

Consumidores 
de Grãos

Consumidores 
de Grãos (1)

Compradores

Produtores de Grãos 
e Cooperativas

(1) Cooperativas, criadores de aves e suínos, indústrias de ração e alimentos,  exportadores, etc.
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Prêmio Equalizador Pago ao 
Produtor (PEPRO)

Assim como o PEP, o PEPRO permite ao Governo 
garantir um patamar de preço ao produtor, que tan-
to pode ser o mínimo quanto um outro defi nido 
(preço de referência). A principal diferença é o pa ga-
mento do prêmio diretamente ao produtor que par-
ticipa do leilão. Igualmente, desonera o Governo 
de adquirir o produto e viabiliza o escoamento 
de produto para complementar o abastecimento 
nas regiões consumidoras. A operação oferece ao 
produtor ou cooperativa a diferença entre o preço 
de mercado e o preço de referência. 

Prêmio e Valor de Escoamento 
de Produto (PEP e VEP) 

O PEP é um instrumento que permite ao Governo 
garantir ao produtor ou à cooperativa o preço míni-
mo, sem que haja necessidade de adquirir o produ-
to. Por meio de leilão ocorre o pagamento da dife-
rença entre o preço mínimo e o preço de mercado. 
Pode ser utilizado para complementar o abasteci-
mento em regiões defi citárias a partir de estoques 
privados. A mesma fi nalidade tem o VEP, porém o 
produto escoado é originário de estoque público.

Vencimento dos Contratos Privados de Opção de Venda

PROPRIETÁRIO DE OPÇÕES

PREÇO DE EXERCÍCIO MENOR 

QUE PREÇO DE MERCADO

PREÇO DE EXERCÍCIO MAIOR 

QUE PREÇO DE MERCADO

EMPRESA LANÇADORA

GOVERNO

No vencimento, se o 1. 
preço de exercício for 
menor do que o preço 
de mercado, a opção 
não será exercida;

Se o preço de 2. 
mercado estiver abaixo 
do preço de exercício, 
o produtor entregará a 
mercadoria à empresa 
lançadora das opções;

Neste caso, o Governo 3. 
indenizará a empresa 
lançadora até o limite 
do prêmio estabelecido 
no leilão de PROP.
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dos para fi nanciar o agronegócio. Posteriormente, 
a Nota Comercial do Agronegócio (NCA), conhecida 
também como Agrinote, foi regulamentada pela 
Instrução Normativa nº 422, de 20 de setembro de 
2005, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Os títulos privados de crédito do agronegócio têm 
potencial para modifi car radicalmente o fi nancia-
mento da atividade agrícola no Brasil. 

A idéia básica é atrair o investidor urbano, seja 
ele um pequeno poupador ou um grande fundo de 
pensão, a fi nanciar a atividade rural, em comple-
mentação ao crédito regulamentado pelo Governo. 
Como fazer isso, considerando as fortes diferenças 
culturais que caracterizam os tomadores e fornece-
dores potenciais de recursos? Construindo pontes de 
acesso entre os dois mundos, por intermédio desses 
títulos. A aceitação dos novos títulos por parte da 
iniciativa privada tem sido notável, embora, ainda 
exista muito a se fazer em favor da maior dissemi-
nação de tais mecanismos. Por isso, nessa edição 
do PAP, foi aberto um espaço para defi nir, de modo 
didático, as características e o modo de funciona-
mento dos títulos de crédito do agronegócio. 

Relacionamos, a seguir, os instrumentos de fi nan-
ciamento privados: 

Cédula do Produto Rural (CPR)
Título que viabiliza ao produtor a comercializa-

ção antecipada da sua safra permitindo, assim, obter 
recursos para custear a implantação das lavouras 
junto a bancos ou outro agente fi nanciador. A CPR 
pode ser emitida por produtores ou cooperativas, 
e representa uma promessa de entrega, no futuro, 
do produto a ela vinculado. Como variante existe 
a CPR Financeira cuja liquidação é em dinheiro. É 
bastante empregada como colateral de operações 
de fi nanciamentos de insumos. 

Nota Promissória Rural 
e Duplicata Rural (NPR e DR)

Os descontos de NPR e DR permitem ao setor de 
processamento de matérias-primas agropecuárias 
que levante recursos de crédito rural para efetuar 
o pagamento das compras feitas aos produtores. 
O limite dessas operações é de R$ 10 milhões por 
tomador. São operações feitas com os agentes 
fi nanceiros.

INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO PRIVADO

Visando melhorar a performance dos recursos 
públicos empregados no apoio à comercialização 
agropecuária, desde meados dos anos 90, o Mapa 
tem desenvolvido novos instrumentos de política 
agrícola. Mas foi nos anos de 2003 e 2004, com o lan-
çamento de mecanismos capazes de atrair o capital 
privado para o fi nanciamento da atividade e para 
o apoio à comercialização, que houve importante 
avanço nesse tipo de mecanismo. Nem mesmo a 
forte crise enfrentada pela agropecuária brasileira, 
cuja superação exigiu o emprego de instrumentos 
tradicionais, como a postergação do vencimento de 
dívidas, mudou essa orientação. Todas as edições 
do Plano Agrícola e Pecuário lançados na gestão 
do presidente Lula foram elaboradas sob esse novo 
enfoque da política agrícola. 

A Lei nº 11.076/04, de 31 de dezembro de 2004, 
criou novos instrumentos de política agrícola e 
novos títulos de crédito especialmente desenvolvi-
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de empréstimo bancário e o CDA permite vender 
a mercadoria. Não há incidência fi scal até que 
o proprietário dos títulos retire o produto para pro-
cessamento ou venda ao exterior. Ou seja, a incidên-
cia fi scal só acontece quando há, de fato, uma opera-
ção comercial envolvendo o produto que lastreou 
a emissão do CDA-WA.

Como não há incidência de ICMS, a cada ope-
ração com os títulos, torna-se viável a negociação 
por intermédio de agentes fi nanceiros que não 
têm interesse no produto físico, como um fundo 
de pensão que deseja carregar o risco de mercado, 
apostando na alta de preços. Na prática, o CDA-
WA cria nova alternativa de investimento no mer-
cado fi nanceiro com lastro em produtos agrícolas 
e amplia a demanda pela produção rural, atraindo 
investidores urbanos cujo interesse é assumir, por 
determinado período de tempo, o risco de preço 
da mercadoria.

Certifi cado de Depósito 
Agropecuário (CDA) 
e Warrant Agropecuário (WA)

O Certifi cado de Depósito Agropecuário (CDA) 
e o Warrant Agropecuário (WA) são títulos lastreados 
na produção depositada em armazéns. O CDA repre-
senta a promessa de entrega da mercadoria deposi-
tada. O WA confere direito de penhor sobre a mer-
cadoria descrita no CDA. São títulos pares emitidos 
simultaneamente e se referem a um mesmo lote de 
mercadoria. São emitidos pelos armazenadores por 
ordem do produtor. São obrigatoriamente registra-
dos em sistema de registro e de liquidação fi nancei-
ra de ativos autorizados pelo Banco Central.

A operação é conduzida pelo produtor rural 
que coloca a produção em armazém de sua confi -
ança e solicita do armazenador a emissão do CDA 
e do WA. De posse dos títulos, o produtor se dirige 
a um banco e promove o registro e custódia em 
uma entidade autorizada pelo Banco Central. 
A partir daí, a negociação dos títulos será necessari-
amente eletrônica. O WA permite ao seu detentor 
a penhora do produto para garantir uma operação 

Produtor deposita 1. 
mercadoria num armazém; 

Armazenador 2. 
emite CDA-WA;

Produtor registra, 3. 
através de um banco, 
o CDA-WA em uma 
entidade de registro e 
liquidação de títulos, que 
passará a acompanhar 
eletronicamente 
as operações que 
envolverem os títulos;

O produtor tem 4. 
várias alternativas de 
negociação com os títulos. 
Alguns exemplos:

Vende CDA-WA 5. 
– Equivale a vender 
a mercadoria;

Vende o WA para obter 6. 
um empréstimo bancário 
e fi ca com o CDA;

Vende o WA, paga a 7. 
operação de empréstimo 
e, posteriormente, 
vende o CDA.

Fluxo operacional do CDA-WA

PRODUTOR

SISTEMA DE REGISTROS 

E LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA

VENDE CDA-WA
VENDE WA 

E FICA COM CDA

VENDE WA 

E DEPOIS CDA

ARMAZÉM

EMISSÃO 

DO CDA-WA

deposita
produto
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Nos respectivos vencimentos, o produtor resga-
tará a sua dívida junto ao banco e este, também no 
vencimento, pagará a LCA a seu detentor, comple-
tando-se a operação. Para aumentar a segurança é 
obrigatório que as emissões de LCA e os respectivos 
lastros sejam registrados em sistema de registro e 
de liquidação fi nanceira de ativos autorizados pelo 
Banco Central. 

É importante observar que o investidor apenas 
corre o risco do banco emissor da LCA, pois, no caso 
de eventual inadimplemento por parte do produtor 
rural, o banco tem a obrigação de honrar o paga-
mento daquele título.

Letra de Crédito 
do Agronegócio (LCA)

Como garantia nas operações de empréstimos 
bancários os produtores emitem títulos fi nanceiros 
que serão resgatados no pagamento da dívida. Esses 
títulos, que são recebíveis para seus detentores, 
fi cam em carteira até o vencimento. 

Como forma de potencializar o emprego desses 
recursos foi criada a LCA, cuja emissão é exclusiva 
do sistema fi nanceiro. Ao invés de aguardar o ven-
cimento dos recebíveis, o agente fi nanceiro pode 
emitir uma LCA neles lastreada e comercializá-la 
no mercado. Assim, um investidor urbano pode 
comprar essa LCA, fornecendo ao banco recursos 
para fi nanciar novos empreendimentos agrícolas. 
Está feita a ponte. O investidor urbano, comprador 
da LCA, terá provido ao banco recursos que fi nan-
ciarão outros agricultores.

Fluxo operacional da LCA

Lastro recebível

emite
CCR

compra
CCR

vende paga

PRODUTOR

BANCO

EMISSÃO DE LCA

INVESTIDOR

Produtor demanda fi nanciamento bancário, 1. 
objetivando custear sua atividade. Emite um 
recebível para garantir a operação (Cédula 
de Crédito Rural - CCR, por exemplo);

Após assinatura do recebível, o banco 2. 
libera o fi nanciamento ao produtor 
(com base nos recursos livres);

No passado, o banco mantinha os recebíveis na 3. 
tesouraria, aguardando o vencimento. Só então 
teria o retorno do capital imobilizado na operação. 
Agora, o banco pode reunir um lote de recebíveis 
e emitir uma LCA, lastreada nesses recebíveis;

O banco vende a LCA no mercado fi nanceiro;4. 
Um investidor, interessado nas 5. 

condições do título, compra a LCA;

Com a receita da venda da LCA, o banco obtém 
novos recursos para aumentar sua capacidade de 
fi nanciamento para a agricultura; No vencimento 
do recebível, o produtor paga sua dívida com o 
banco, resgatando o título por ele emitido. 
No vencimento da LCA, o banco paga ao 
investidor, fi nalizando a operação. O investidor 
se expõe ao risco do banco emissor da LCA.
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podem usar o estoque de recebíveis para lastrear 
o lançamento de CDCA, ofertando-as no merca-
do e obtendo novos recursos para ampliar o fi nan-
ciamento aos produtores. Uma cooperativa pode 
atuar como emissora de recebíveis e como emissora 
de CDCA. 

O CDCA e seus lastros são obrigatoriamente re -
gistrados em sistemas de registro autorizados pelo 
Banco Central e devem permanecer sob custódia 
de algum banco. 

Certifi cado de Direitos Creditórios 
do Agronegócio (CDCA)

Operação muito semelhante pode ser realizada 
por empresa, cooperativa ou entidade não fi nancei-
ra (agroindústria ou empresa exportadora), que seja 
fornecedora de insumos ou fi nanciadora do custeio 
aos produtores, com recebimento no momento da 
colheita.

Os produtores, ao fi nanciarem seus insumos ou 
na venda antecipada de parte da colheita futura, 
podem garantir a operação com a emissão de CPR 
ou qualquer outro título representativo de dívida 
a ser resgatada (no futuro). As empresas fi nanciadoras 

Fluxo operacional do CDCA

Lastro recebível

viabilização
de novos

empréstimos

emite
CPR

entrega
insumos

vende paga

PRODUTOR / 

COOPERATIVA

EMPRESA / 

COOPERATIVA

EMISSÃO DE CDCA

INVESTIDOR

Produtor ou cooperativa deseja fi nanciar a compra 1. 
de insumos agrícolas com lastro em recebível em uma 
revenda ou algum agente não fi nanceiro que se disponha 
a fi nanciar gastos de custeio (empresa supridora de 
insumos, empresa demandante da produção, etc.). Emite 
uma CPR, por exemplo;

A empresa fi nanciadora aprova a operação, libera 2. 
os insumos. Fica com a CPR, por exemplo;

No passado, a empresa fi nanciadora da operação 3. 
só tinha a possibilidade de manter as CPR’s na tesouraria 
até o vencimento, quando o produtor pagaria sua dívida. 
Agora, a empresa fi nanciadora pode reunir lotes de CPR’s 
e emitir CDCA com lastro nessa recebíves;

Vende o CDCA no mercado de capitais;4. 
Um investidor, interessado nas condições do CDCA, 5. 

compra o título;
Com a receita da venda do CDCA, a cooperativa (ou 6. 

empresa fi nanciadora) obtém novos recursos para realizar 
novas vendas fi nanciadas; 

Na data do vencimento, o produtor paga sua dívida 
e resgata o recebível de sua emissão. No vencimento 
do CDCA, a empresa fi nanciadora faz o pagamento 
ao investidor, resgatando o CDCA por ela emitido. 
O investidor se expõe ao risco da empresa emissora 
do CDCA.
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Conforme o fl uxograma, a empresa de secu-
ritização tem entre seus clientes uma cooperati-
va tradicional ou empresa do agronegócio, com 
bom nome no mercado. A empresa de securitiza-
ção identifi cará investidores dispostos a correr esse 
tipo de risco. Uma vez realizada a negociação entre 
as partes, ou seja, acertados detalhes da operação 
(tais como remuneração do investidor, prazo de ven-
cimento dos títulos etc.), a securitizadora comprará 
os recebíveis da cooperativa, emitirá um CRA neles 
lastreado e, imediatamente, transferirá o CRA aos 
investidores. Dessa forma, o risco de inadimplência 
é integralmente assumido pelo investidor. 

Certifi cado de Recebíveis 
do Agronegócio (CRA)

As operações com CRA têm algumas característi-
cas próprias. São operações exclusivamente condu-
zidas por Sociedades de Propósito Específi co (SPE), 
especialmente constituídas para conduzir negócios 
de securitização.

A legislação impede que empresas de securi-
tização assumam risco no mercado. Por essa razão, 
as operações com CRA são necessariamente estru-
turadas, ou seja, são operações cuja engenha-
ria fi nanceira foi negociada previamente entre 
as partes. Outra característica importante é que 
o comprador do CRA se expõe ao risco dos produ-
tores rurais e não da empresa securitizadora.

SECURITIZADORA

EMISSÃO DE CRA

Fluxo operacional do CRA

PRODUTOR / 

COOPERATIVA

EMPRESA DO

AGRONEGÓCIO / 

COOPERATIVA

INVESTIDOR

Produtores, cooperativas e empresas 1. 
do agronegócio compram insumos em operações 
fi nanciadas, lastreadas em recebíveis;

A empresa/cooperativa fornecedora dos insumos 2. 
entrega a mercadoria e acumula recebíveis. Estes 
permanecem na tesouraria a espera do vencimento, 
imobilizando parte do capital de giro;

Uma empresa de securitização, organizada sob 3. 
a forma de uma Sociedade de Propósito Específi co (SPE), 
faz a ponte entre a empresa detentora dos recebíveis 
e o investidor. Estrutura a operação entre as partes;

A securitizadora compra os recebíveis 4. 
com desconto e emite um CRA;

Vende o CRA, lastreado nos recebíveis, ao investidor;5. 
No vencimento, o investidor receberá o 6. 

pagamento dos recebíveis diretamente de seus 
emissores. Portanto, é quem se expõe ao risco 
dos produtores rurais ou cooperativas.
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As aquisições governamentais por meio de 
AGF ou Contratos de Opção de Venda ampliaram 
os estoques públicos de grãos, os quais são de 3,5 
mi   lhões de toneladas (2,4 milhões de milho e 1,1 
milhão de arroz). Em 2003, esses estoques eram 
reduzidos e abrangiam 157 mil toneladas (53 mil 
toneladas de arroz, 92 mil toneladas de milho e 
12 mil toneladas de algodão).

OPERAÇÕES DE APOIO 
À COMERCIALIZAÇÃO

De 2003 a junho de 2007, as operações 
de apoio à comercialização acumularam 39,4 mi -
lhões de toneladas com a utilização de PEP, PROP, 
PEPRO, Contrato de Opção de Venda e AGF. Tais 
operações envolveram R$ 6,1 bilhões de recursos 
 orçamentários. Em 2006 foram realizadas opera-
ções que abrangeram 21,7 milhões de toneladas 
de algodão, arroz, feijão, milho, trigo e soja, com 
aplicação de R$ 2,2 bilhões. No primeiro semestre 
de 2007, o governo apoiou a operação de 8,2 mi -
lhões de toneladas com R$ 1,5 bilhão de recursos 
alocados.
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TABELA 8

Operações de apoio à comercialização 2003 a 2007
(R$ milhões e mil toneladas)

Instrumento 

de Apoio

2003 2004 2005 2006 2007 TOTAL

Valor Peso Valor Peso Valor Peso Valor Peso Valor Peso Valor Peso

AGF - Total — — 87 283 504 1.690 613 2.581 36 59 1.238 4.614

Algodão  — — — — 13 5 1 0 — — 14 5
Arroz — — — — 196 567 134 308 15 34 345 908
Feijão — — — — — — 2 3 21 26 23 29
Mandioca — — — — — — — — — — — —
Milho — — 20 100 127 637 452 2.224 — — 599 2.961
Soja — — — — — — 10 15 — — 10 15
Trigo — — 67 183 168 481 13 32 — — 247 696
PEP — — 47 398 362 2.150 689 9.144 51 475 1.148 12.166

Algodão  — — 12 28 72 198 0,8 2 — — 84 228
Arroz — — — — — — 58 460 9 95 67 555
Feijão — — — — — — — — 16 87 16 87
Mandioca — — — — — — — — — — — —
Milho — — 14 184 60 760 226 3.248 — — 300 4.192
Soja — — — — — — 360 5.195 26 293 386 5.487
Trigo — — 21 186 230 1.192 44 240 — — 295 1.618
PROP — — — — 178 944 322 3.956 139 1.611 639 6.510

Algodão  — — — — 135 272 — — — — 135 272
Arroz — — — — 20 328 27 239 — — 47 567
Feijão — — — — — — — — — — — —
Mandioca — — — — 2 76 5 189 — — 7 265
Milho — — — — 7 114 192 2.238 — — 198 2.352
Soja — — — — — — 98 1.290 139 1.611 237 2.901
Trigo — — — — 16 153 — — — — 16 153
Opção Pública 574 2.253 483 1.417 169 352 — — 407 801 1.633 4.823

Algodão  — — — — — — — — — — — —

Arroz — — — — 168 350 — — 407 801 575 1.151
Feijão — — — — — — — — — — — —
Mandioca — — — — — — — — — — — —

Milho 507 1.735 200 767 — — — — — — 707 2.502
Soja — — — — — — — — — — — —

Trigo 67 518 283 650 1 2 — — — — 351 1.170
PEPRO — — — — — — 558 6.029 879 5.287 1.437 11.316

Algodão  — — — — — — 154 462 546 729 699 1.190
Arroz — — — — — — — — — — — —
Feijão — — — — — — — — 5 34 5 34
Mandioca — — — — — — — — — — — —
Milho — — — — — — 4 100 38 781 42 881
Soja — — — — — — 401 5.468 290 3.743 691 9.211
Trigo — — — — — — — — — — — —
Total do ano 574 2.253 617 2.098 1.213 5.135 2.182 21.710 1.512 8.233 6.095 39.429

Algodão  — — 12 28 220 474 156 464 546 729 933 1.695
Arroz — — — — 384 1.244 219 1.006 432 929 1.035 3.180
Feijão — — — — — — 2 3 41 147 — —
Mandioca — — — — 2 76 5 189 — — 7 265
Milho 507 1.735 234 1.051 193 1.512 874 7.810 38 781 1.846 12.888
Soja — — — — — — 869 11.967 455 5.647 1.324 17.614
Trigo 67 518 371 1.019 414 1.829 57 271 — — 909 3.637

Fonte: MAPA/SPA
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de negociação, com o registro de 603 mil títulos 
emitidos e R$ 1,6 bilhão, ou 18,4% do total. Foram 
registradas 533 Letras de Crédito do Agronegócio 
(LCA), equivalendo a R$ 1,8 bilhão, ou 20,7% 
do montante registrado. 

Não houve registro de operações com o 
Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), 
cuja emissão é exclusiva para empresas de securi-
tização de recebíveis. Isso porque ainda não existem 
empresas de securitização de recebíveis do agro-
negócio no Brasil.

É relevante a velocidade de expansão dos negó -
cios envolvendo os títulos. Em 2005, a partir de mar-
ço, quando ocorreu o registro do primeiro título, 
foram negociados R$ 197 milhões. Em 2006, o total 
acumulado saltou para R$ 3,1 bilhões, e no primeiro 
semestre de 2007, o valor registrado dobrou, 
em relação ao total do ano anterior, alcançando 
R$ 6,7 bilhões.

EVOLUÇÃO DO REGISTRO DE 
TÍTULOS DO AGRONEGÓCIO

As operações com os títulos financeiros 
do agronegócio, criados pela Lei nº 11.076, de 30 
de dezembro de 2004, já alcançaram o valor esti-
mado de R$ 8,7 bilhões, correspondentes a 3,8 mil 
títulos re gistradas entre março de 2005 e setembro 
de 2007. O desempenho foi muito positivo. Basta 
comparar com as Cédulas de Produto Rural (CPR), 
lançadas em 1994, que só alcançaram o valor acu-
mulado de R$ 1 bilhão em 2000, seis anos após sua 
criação. 

Entre os títulos do agronegócio, a dupla 
Certifi cado de Depósito Agropecuário e Warrant 
Agropecuário (CDA-WA), emitida simultaneamente 
e lastreadas em produtos depositados em armazéns, 
foram as mais procurada. Tais títulos registraram 
operações equivalentes a R$ 5,2 bilhões, ou 65,5% 
do movimento.

Os Certificados de Direitos Creditórios do 
Agronegócio (CDCA) apresentaram bom volume 

TABELA 9

Evolução do registro dos títulos

Ano

CDA-WA CDCA LCA TOTAL

Número 

registros

Valor (R$ 

milhões)

Número 

registros

Valor (R$ 

milhões)

Número 

registros

Valor (R$ 

milhões)

Número 

registros

Valor (R$ 

milhões)

2005 22 10 25 28 148 168 195 206

2006 1.325 2.282 262 660 27 18 1.614 2.959

2007(set) 1.287 2.961 316 948 358 1.598 1.961 5.507

TOTAL 2.634 5.253 603 1.636 533 1.784 3.770 8.673

Fonte: BMF e Cetip / Elaboração: MAPA/SPA
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agropecuária, induzir o uso de tecnologias adequa-
das e modernizar a gestão do empreendimento 
agropecuário.

As operações do PSR foram iniciadas em meados 
de novembro de 2005, benefi ciando sete culturas 
na modalidade agrícola. Foram contratadas 849 
apólices, o que proporcionou uma cobertura secu-
ritária para 68.000 hectares, garantiu recursos da 
ordem de R$ 126 milhões e utilizou R$ 2,3 milhões 
em subvenção.

Em 2006, o PSR ampliou sua assistência para 
todas as culturas na modalidade agrícola e inclu-
iu também, como benefi ciárias da subvenção, as 
modalidades de seguro rural pecuária, aqüícola e 
de fl orestas. Com isso, foi revertida a tendência, que 
vi  nha se acentuando nos anos anteriores, de queda 
do mercado brasileiro de seguro rural nas modali-
dades atendidas pelo PSR (veja tabela abaixo). No 
ano de 2006, foram aplicados R$ 31,1 milhões em 
subvenção, com um volume de prêmios de R$ 71,1 
milhões, e a garantia de R$ 2,9 bilhões. Uma área de 
1,6 milhão de hectares foi coberta pela subvenção, 
o que benefi ciou 16.653 produtores rurais em um 
total de 21.779 apólices.

TABELA 10

PRÊMIOS DE SEGUROS 

RURAIS NO BRASIL 

 Em milhões de R$

Modalidade 2003 2004 2005 2006

Agrícola 41,8 33,6 23,8 82,4

Pecuário 0,1 0,7 0,7 1,4
Aqüícola 0,0 0,0 0,0 0,0
De Floresta 2,4 3,2 3,6 5,0

TOTAL 44,3 37,5 28,1 88,8

Fonte: SUSEP

MEDIDAS DE APOIO 
AO DESENVOLVIMENTO 
DO SEGURO RURAL

O valor do prêmio do seguro rural é muito ele-
vado para a atividade agropecuária, fato que difi -
culta a contratação dessa modalidade de garantia 
pelos produtores. Nesse contexto, a participação 
efetiva do Governo na elaboração de medidas que 
estimulem a oferta e a demanda por produtos de 
seguro rural é determinante para o desenvolvimen-
to do mercado securitário rural no País.

Entre os fatores inibidores da expansão do mer-
cado de seguro rural destacam-se: o risco de perda 
na atividade rural, principalmente devido a even-
tos climáticos adversos; a falta de costume de con-
tratação do seguro rural pelos produtores impos-
sibilita a sua massifi cação e, conseqüentemente, 
diminui o valor do prêmio; o reduzido número de 
seguradoras que oferecem essa modalidade de 
garantia securitária e a atuação concentrada, des-
sas seguradoras, em estados das regiões Sudeste 
e Sul.

PARA AUMENTO DA DEMANDA

Subvenção ao prêmio do seguro rural
O Programa de Subvenção ao Prêmio 

do Seguro Rural (PSR), instituído pela Lei 
10.823, de 19 de dezembro de 2003, e regula-
mentado pelo Decreto 5.121, de 30 de junho 
de 2004, tem como diretrizes promover o acesso 
ao seguro rural, assegurar o papel do seguro rural 
como instrumento para a estabilidade da renda 

MINIMIZAÇÃO DE RISCOS 
CLIMÁTICOS NO SETOR 
AGROPECUÁRIO

05
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desembolso, pelo produtor rural, para cobertura 
dessa despesa no início da safra. Dessa forma, o 
Governo paga parte do prêmio e a parcela não sub-
vencionada é fi nanciada pelo crédito rural.

Parceria com os governos estaduais
Com o objetivo de reduzir ainda mais o encargo 

despendido pelo produtor na aquisição do seguro 
rural, estão em curso entendimentos com vários 
governos estaduais no sentido de estimular progra-
mas estaduais de subvenção ao prêmio do seguro 
rural. O governo do estado de São Paulo já oferece 
subvenção ao prêmio do seguro rural e o estado 
de Minas Gerais, que conta com um projeto 
de lei nesse sentido aprovado pela sua Assembléia 
Legislativa, se prepara para dar início à concessão 
do benefício. 

Para a safra 2007/2008 foram introduzidas me -
lhorias no Programa de Subvenção por meio do 
Decreto 6002, de 28 de dezembro de 2006, o qual 
estabeleceu os seguintes percentuais de subvenção 
e limites fi nanceiros por produtor:

Os recursos orçamentários previstos para a 
subvenção em 2007 são de R$ 99,5 milhões, com 
os quais se estima subvencionar em torno de 70 
mil apólices, o que benefi ciará 53 mil produtores, 
cobrirá 5 milhões de hectares (cerca de 8% da 
área cultivada) e garantirá capitais da ordem de 
R$ 9 bilhões.

Ampliação do limite de crédito
O produtor que se dispuser a contratar seguro 

rural receberá um incremento de 15% em seu li mite 
de crédito com recursos controlados (encargos 
fi nanceiros favorecidos). 

Financiamento do prêmio 
de seguro rural

O prêmio do seguro rural é passível de fi nan-
ciamento com recursos controlados, o que evita o 

TABELA 11

Percentuais de Subvenção e Limites Financeiros por Produtor

Modalidade de Seguro Grupo de Culturas % de Subvenção Limite Financeiro

Agrícola Grupo I

Milho segunda safra e trigo 60
R$ 32.000,00Aveia, canola, cevada, centeio, 

sorgo e triticale
50

Agrícola Grupo II

Feijão 60

R$ 32.000,00

Algodão, arroz, milho e soja 50

Abacaxi, alface, alho, amendoim, 
batata, berinjela, beterraba, 
cana-de-açúcar, cebola, cenoura, 
couve-fl or, girassol, morango, 
pepino, pimentão, repolho, 
tomate e vagem

40

Agrícola Grupo III

Maçã e uva 50

R$ 32.000,00
Ameixa, café, caqui, fi go, goiaba, 
kiwi, laranja, limão e demais 
cítricos, nectarina, pêra e 
pêssego

40

Pecuário  — 30 R$ 32.000,00

Florestas — 30 R$ 32.000,00

Aqüícola — 30 R$ 32.000,00
Fonte: SPA/DEGER



49

Banco de dados
A criação de um banco de dados de informações 

demandadas pelo setor securitário rural, atualmente 
dispersas em diversas instituições públicas e priva-
das é um dos desafi os do setor de seguro rural. O 
Departamento de Gestão de Risco Rural (Deger) já 
estuda formas de efetivar essa integração e padroni-
zação dos dados securitários disponíveis. 

ZONEAMENTO AGRÍCOLA DE 
RISCO CLIMÁTICO

O zoneamento agrícola de risco climático, divul-
gado pelo Mapa, é uma ferramenta técnico-cientí-
fi ca de auxílio à gestão de riscos na agricultura que 
tem, por fi nalidade, orientar a concessão do crédito 
de custeio agrícola e as contratações de seguro rural 
e do Proagro.

Iniciado no ano de 1996, esse instrumento vem 
sendo gradativamente ampliado e utilizado em lar-
ga escala no País. Diferente dos outros zoneamen-
tos existentes que são elaborados com base nos 
conceitos de potencialidade e aptidão agrícolas, 
o zoneamento agrícola de risco climático, além de 
levar em consideração os mencionados conceitos 
de potencialidade e aptidão agrícolas, analisa os 
parâmetros relacionados com solo, clima e planta, 
utilizando funções matemáticas e estatísticas, com 
o objetivo de determinar a probabilidade de ocor-
rência de eventos climáticos adversos causadores 
de perdas nas lavouras. 

O zoneamento agrícola de risco climático iden-
tifi ca, para cada município, a melhor época de plan-
tio das culturas, analisa séries climáticas históricas 
de, no mínimo, 15 anos, e cruza esses dados com 
informações sobre o ciclo das culturas e o tipo de 
solo, conforme sua capacidade de retenção de água. 
O objetivo é diminuir a chance das adversidades 
climáticas coincidirem com as fases mais sensíveis 
das culturas. Além disso, seus indicativos são facil-
mente assimilados e adotados pelos produtores 
rurais, agrônomos, extensionistas, agentes fi nan-
ceiros, seguradoras e demais usuários. 

Por se tratar de um pacote tecnológico, as por-
tarias que divulgam o zoneamento também indicam 
as cultivares que constam do Registro Nacional de 

Para aumento da oferta 
de produtos de seguro

Abertura do mercado de resseguro
O mercado brasileiro de resseguro às empresas 

internacionais, até então monopólio do Instituto 
de Resseguro do Brasil (IRB), foi aberto pela Lei 
Complementar 126, de 15 de janeiro de 2007. A 
negociação direta entre as seguradoras e os resse-
guradores internacionais trará concorrência para o 
mercado de resseguros, propiciando maior oferta 
de capacidade de resseguro, diminuição do valor 
dos prêmios pagos pelos produtores e melhoria nos 
produtos ofertados com a incorporação de tecno-
logias utilizadas pelos resseguradores.

Amparo ao setor securitário contra 
ocorrências climáticas consideradas 
catastrófi cas

O Governo vai enviar ao Congresso Nacional um 
projeto de lei complementar que cria um fundo 
que ampara as sociedades seguradoras e ressegu-
radoras contra parte dos prejuízos decorrentes de 
eventos climáticos considerados como catastrófi cos. 
Pretende-se, com essa medida, não apenas incre-
mentar a oferta de produtos de seguro, mas, prin-
cipalmente, a oferta dessa modalidade de garantia 
para regiões com climas mais instáveis e que hoje 
não são atendidas pelo mercado segurador. 

Qualifi cação de profi ssionais 
para atuar na regulação de sinistros

O n[umero reduzido de profi ssionais qualifi cados 
para atuar na fi scalização das operações e na aval-
iação das perdas da lavoura cobertas pelo seguro é 
um dos obstáculos a serem superados para amplia-
ção da oferta de produtos de seguro no Brasil. Essa 
carência atinge também o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária (Proagro).

Para suprir essa lacuna, o Ministério da 
Agricultura, em parceria com o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, Banco Central do Brasil 
e o setor securitário, está desenvolvendo um progra-
ma de capacitação de profi ssionais a regulação de 
sinistros do seguro rural e do Proagro. A expectativa 
é de que 10 mil técnicos sejam qualifi cados. 
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no Diário Ofi cial da União a cada ano. O quadro 
abaixo apresenta, para a safra 2007/2008, as culturas 
e Unidades da Federação contempladas com o men-
cionado estudo, notando que estarão disponíveis 
272 zoneamentos de 23 culturas. 

O edital de licitação para contratação da empre-
sa que executará o zoneamento agrícola no período 
de 2008 a 2012 já foi editado. A previsão é que haja 
uma ampliação de 272 estudos para 600 zoneamen-
tos a serem realizados no período.

Cultivares (RNC) do Mapa, adaptadas às diversas 
regiões. Essa ferramenta técnico-científi ca resulta do 
trabalho de uma equipe multidisciplinar de cerca de 
50 especialistas e utiliza metodologia desenvolvida 
e publicada pelas diversas instituições federais e 
estaduais de pesquisa agrícola, com uniformização 
metodológica e assessoramento técnico prestado 
pela Embrapa. 

Os indicativos do zoneamento são atualizados 
anualmente e os seus resultados divulgados pelo 
Mapa por meio de portarias publicadas anualmente 
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TABELA 11

Culturas Contempladas 
Safra 2007/2008

CULTURAS ANUAIS UNIDADES DA FEDERAÇÃO TOTAL

Algodão Herbáceo PR, SP, MG, DF, GO, MS, MT, TO, BA, MA, PI, CE, PB, PE, RN, AL e SE. 17

Arroz de Sequeiro PR, BA, PI, TO, SP, MG, ES, DF, GO, MS, MT, PB, MA e RO. 14

Arroz Irrigado SC, RS e SP. 03

Amendoim RS, SC, PR, SP, MG, ES, RJ, MS, MT, GO, DF, BA e TO. 13

Banana SC, SP, RJ, BA, MG, CE, MA, AL, PB, PE, PI, RN e SE. 13

Cevada não Irrigada RS, SC e PR. 03

Cevada Irrigada DF, GO, SP e MG. 04

Feijão 1ª Safra RS, SC, PR, BA, TO, SP, MG, ES, RJ, DF, GO, MS, MT e SE. 14

Feijão 2ª Safra SP, DF, GO, MT, RS, PR, MG, RJ, ES, MS, TO e RO. 12

Feijão 3ª Safra PR 01

Feijão Irrigado RJ 01

Feijão Caupi AL, BA, MA, PI, CE, PB, PE, RN e SE. 09

Girassol RS, SC, PR, SP, MG, GO, DF, MS, MT, BA, PI, MA, e TO. 13

Mandioca 
AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, MG, RJ, SP, PR, RS, SC, DF, GO, MS, 
MT, RO, e TO.

22

Milho
RS, SC, PR, SP, MS, MG, ES, DF, GO, MT, BA, MA, PI, AL, CE, PE, PB, RN, SE, 
TO, RJ e RO. 

22

Milho 2ª Safra PR, SP, MG, RJ, DF, GO, MT e MS. 08

Soja RS, SC, PR,  BA, MA, PI, SP, MG, DF, GO, MT, MS e TO 13

Sorgo Granífero RS, SP, MG, DF, GO, MT, MS, PE, CE, PB,  AL, BA, MA, PI, RN e SE. 16

Trigo Sequeiro RS, SC, SP, MG, DF, GO, PR, MS e MT. 09

Trigo Irrigado SP, MG, DF, GO, MT e MS.
06

CULTURA  SEMI-PERENE UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Mamona RS, SC, PR, SP, MG, GO, DF, MS, MT, TO, BA, CE, MA, PI, RN, AL, PB, PE e SE. 19

CULTURAS PERENES UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Ameixa RS, SC e PR 03

Café MG, GO, PR, SP, DF, BA, ES, MT, MS e RO. 10

Caju CE, MA, PI, RN, AL, SE, BA, PB e PE. 09

Dendê BA. 01

Maçã RS,  SC e PR. 03

Nectarina RS, SC e PR. 03

Pêra RS, SC e PR. 03

Pêssego RS, SC e PR. 03

Uva RS, SC, SP, BA e PE. 05

TOTAL GERAL 272
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CUSTEIO DE LAVOURAS COM UTILIZAÇÃO 

DA TÉCNICA DE “PLANTIO DIRETO”

 milho e soja: 2,9%,
 feijão: 5,7%,
 cevada e trigo de sequeiro: 4%.

São cobertas pelo Proagro as perdas decorrentes 
dos seguintes eventos climáticos adversos nas ope-
rações de custeio agrícola:

fenômenos naturais fortuitos e suas A. 

conseqüências diretas e indiretas relacionadas 
aos seguintes eventos: chuva excessiva, 
geada, granizo, seca, variação excessiva de 
temperatura, ventos fortes e ventos frios;

doença fúngica ou praga sem método B. 

difundido de combate, controle ou profi laxia, 
técnica e economicamente exeqüível.

O produtor pode contratar direta e livremente 
a prestação de serviços de assistência técnica ao 
imóvel, admitindo-se, quando fi nanciada, incluí-
la no orçamento para fi ns de enquadramento no 
Proagro.

COMISSÃO ESPECIAL 
DE RECURSOS (CER)

A CER é um órgão colegiado que tem por fi nali-
dade julgar, como única instância recursal admi-
nistrativa, recursos interpostos por mutuários contra 
decisões dos agentes fi nanceiros em operações do 
Proagro e do Proagro Mais, relativos às apurações 
de prejuízos e respectivas indenizações. 

Atualmente estão em funcionamento, além 
da turma especial de julgamento localizada em 
Brasília (DF), as turmas de julgamento regional de 
Brasília (DF), de Curitiba (PR) e de Porto Alegre (RS). 
Em 2006, foram julgados 4.783 processos. Mesmo 
com o grande volume de ações, os processos rece-
bidos pela CER têm sido julgados tempestivamente, 
não havendo ocorrência de atrasos signifi cativos.

Os serviços de Secretaria Executiva da 
CER e apoio administrativo são providos pelo 
Departamento de Gestão de Risco Rural, por inter-
médio da sua Coordenação-Geral de Zoneamento 
Agropecuário.

PROGRAMA DE GARANTIA 
DA ATIVIDADE 
AGROPECUÁRIA (Proagro)

O Proagro tem como objetivo eximir o produ-
tor rural do cumprimento de obrigações fi nancei-
ras em operações de crédito rural de custeio, na 
ocorrência de perdas de receitas em conseqüência 
de adversidades climáticas ou doenças e pra-
gas sem mé todo difundido de combate, controle 
ou profi laxia, além de indenizar os recursos próprios 
aplicados no empreendimento.

A partir da safra 2004/2005, o enquadramento, 
no Proagro, de operações do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) con-
duzido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
passou a denominar-se Proagro Mais. 

Para a adesão ao Proagro é exigido do produtor 
o pagamento de adicional do Proagro (taxa de prê-
mio), cujas alíquotas são diferenciadas de acordo 
com a tecnologia utilizada e o produto amparado, 
além da observância dos indicativos do zoneamento 
agrícola de risco climático divulgados pelo Mapa. 

Atualmente, os adicionais do Proagro são:

CUSTEIO PECUÁRIO 1,2%

CUSTEIO DE CULTURAS PERMANENTES

 cana-de-açúcar: 2,3%,
 café: 4,7%,
 banana, caju, dendê, maçã, uva e outros: 3,5%;

CUSTEIO DE LAVOURAS IRRIGADAS

 cevada e trigo: 2%,
 demais lavouras, inclusive arroz 

 irrigado: alíquota de 1,7%;

CUSTEIO DE LAVOURAS DE SEQUEIRO

 algodão, mamona, mandioca, 

 milho e soja: 3,9%,
 arroz, feijão e feijão caupí: 6,7%,
 girassol e sorgo: 5,5%,
 cevada e trigo: 5%,
 centeio e triticale: 11,7%,
 outros: 9,4%;
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parcelas das dívidas de investimento vencidas e não 
pagas ou vincendas até 30 de agosto de 2007, para 
os produtores que se encontravam adimplentes 
até 31 de dezembro de 2006. Posteriormente, o 
Governo estendeu esse efeito suspensivo para até 
17 de dezembro de 2007. As parcelas de custeio das 
safras 2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006, já pror-
rogadas e com vencimento em 2007, também foram 
benefi ciadas com prorrogação, a critério do agente 
fi nanceiro, para até 12 meses após o vencimento do 
contrato pactuado.

Foi autorizada ainda a concessão de bônus de 
adimplência que, dependendo da situação, pode 
atingir até 15% do valor integral da parcela vencida 
ou vincenda em 2007, admitindo-se, inclusive, a pro-
rrogação parcial ou total dessa parcela. 

Regulamentação
Em agosto, o Governo regulamentou a con-

cessão de desconto de 10% e a prorrogação das 
dívidas de investimento dos produtores rurais que 
vencem em 2007. O Conselho Monetário Nacional 
(CMN) aprovou o rebate de 10% nos fi nanciamentos 
de investimento rural contratados com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do BNDES, 
nos programas Moderfrota, Prodecoop e Finame 
Agrícola Especial. 

A medida benefi cia os mutuários cujo fi nancia-
mento (1) tenha sido contratado até 30/06/2006 ou 
em data posterior com os encargos estabelecidos 
para a safra 2005/2006; (2) tenha sido contratado 
com taxas de juros superiores a 8,75% ao ano e (3) 
esteja com o pagamento das parcelas vencidas até 
31/12/2006 em dia. Os produtores rurais que se 
enquadrem nas três situações e que tenham ren-

Desde o segundo semestre de 2006, as cotações 
das principais commodities sofreram forte impulso 
no mercado internacional. A alta foi estimulada pela 
decisão do governo dos EUA de promover um ambi-
cioso programa de produção de biocombustível e 
pela manutenção do crescimento da demanda nos 
países emergentes, com destaque para a China. Esse 
quadro é extremamente favorável aos produtores 
brasileiros e viabilizou o plantio de uma safra recorde 
na safra 2006/2007. A situação econômica de muitos 
produtores, entretanto, ainda é preocupante.

ENDIVIDAMENTO RURAL

O endividamento rural atingiu nível que difi culta 
a expansão das atividades produtivas. O processo 
alcançou principalmente produtores localizados 
em regiões mais distantes dos portos e dos merca-
dos consumidores. Foi agravado pela ocorrência de 
adversidades climáticas em 2004 e 2005, e incidên-
cia da ferrugem asiática na soja.

Com o objetivo de analisar e propor soluções para 
o problema, foi criado um grupo de trabalho compos-
to por representantes do Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e do Ministério da Fazenda, 
do Banco do Brasil, do BNDES, representantes das 
Comissões de Agricultura do Senado e da Câmara 
de Deputados, e representantes do setor rural con-
vidados. Essa união permitiu que se chegasse a um 
entendimento em relação às parcelas de custeio, já 
prorrogadas de safras anteriores; e de investimentos, 
vencidas e vincendas no ano de 2007.

A primeira ação do Governo foi a adoção de 
efeito suspensivo, até 31 de agosto de 2007, das 

MEDIDAS DE APOIO 
EMERGENCIAL À AGROPECUÁRIA 

06
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CUSTEIO 
As prestações com vencimento em 2007 de 

operações de custeio já prorrogadas das safras 
2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006, inclusive as 
operações prorrogadas ao abrigo do Pronaf, serão 
novamente prorrogadas em duas situações: 

as prestações vencidas e não pagas ou 1. 

vincendas até 30/10/2007 serão apuradas 
e mantidas nas condições de normalidade 
até a data de vencimento e terão direito 
à concessão de prazo de até um ano após 
o vencimento da última prestação; 

as prestações vincendas a partir de 2. 

31/10/2007 podem ser benefi ciadas pela 
prorrogação para até um ano após o 
vencimento da última prestação, desde 
que solicitada pelo mutuário até a data 
do respectivo vencimento. Nesse caso, 
serão mantidos os encargos fi nanceiros 
pactuados para situação de normalidade. 

Os produtores rurais que já pagaram as par-
celas de investimento com vencimento em 2007 
e se enquadram nas situações acima também terão 
 dire             ito ao desconto, no caso em que haja saldo 
devedor. O desconto será calculado sobre o valor 
nominal da parcela liquidada e concedido mediante 
a redução no saldo devedor das operações. 

da principal proveniente da produção de algodão, 
arroz, milho, soja, sorgo ou trigo, terão desconto de 
15% nas parcelas devidas e prorrogação de até 70% 
da parcela, desde que paguem, até a data do venci-
mento, pelo menos 15% do valor da parcela. 

O desconto é de 5% nas prestações com ven-
cimento em 2007 nos fi nanciamentos ao amparo 
dos programas Moderagro, Moderinfra, Prodefruta, 
Prodeagro, Propfl ora, Proger Rural e Moderfrota (con-
tratado com juros de 8,75% ao ano). Para ter o des-
conto, o produtor tem que pagar pelo menos 15% 
do valor das parcelas até o vencimento. O mutuário 
poderá ainda prorrogar até 80% das parcelas para 
um ano após o vencimento da prestação. 

As operações de crédito rural com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento (FNO, FNE 
e FCO) também são alcançadas por essas medidas, 
desde que não confl item com deliberações especí-
fi cas dos Conselhos Deliberativos desses fundos.

Além disso, o produtor que comprovar incapaci-
dade de pagamento do percentual mínimo exigido 
poderá ter até 100% das parcelas de investimento 
com vencimento em 2007 prorrogadas. Os produtores 
contemplados pela prorrogação integral das parcelas 
com vencimento em 2007 perderão o direito aos des-
contos de 5%, 10% ou 15%. Os mutuários que opta-
rem pela prorrogação parcial ou total das parcelas, 
com vencimento neste ano, só poderão habilitar-se a 
novos créditos de investimento com recursos do crédi-
to rural após liquidarem integralmente as parcelas 
vincendas em 2008, com exceção dos suinocultores e 
suas cooperativas no Estado de Santa Catarina.
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participação de produtores e fornecedores, as garan-
tias consubstanciadas em penhor de safra, compro-
metidas pelos produtores corresponderão a apenas 
25% do total devido, envolvendo apenas a parce-
la do ano. Isso signifi ca que o produtor terá maior 
disponibilidade de garantias para assumir outros 
compromissos e mais tranqüilidade para continuar 
desenvolvendo suas atividades produtivas

O FRA atende a vários elos do agronegócio, 
sobretudo o produtor rural que não conseguiu 
renegociar suas dívidas com os fornecedores devido 
à indisponibilidade de garantias reais, já compro-
missadas com outras instituições. A medida é posi-
tiva ainda para os fabricantes e para as revendas, 
que também estavam demandando maior liquidez 
de seus ativos. 

A medida benefi cia especialmente os produtores 
de milho, soja e algodão, que tiveram redução de 
renda nas safras 2004/2005 e 2005/2006, em razão 
de problemas climáticos, de doenças nas lavouras, 
de custos de produção e de preços.

FINANCIAMENTO 
DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO (FRA)

Em maio de 2007, o Governo criou uma linha de 
crédito específi ca para equacionar o endividamento 
dos produtores com seus fornecedores de insumos 
agrícolas durante as safras 2004/2005 e 2005/2006. O 
Financiamento de Recebíveis do Agronegócio (FRA) 
disponibilizou R$ 2,2 bilhões provenientes das exigibili-
dades de aplicação em crédito rural, oriundas dos depósi-
tos à vista (MCR 6-2) e da poupança rural (MCR 6-4).

O FRA tem limite de até 100% do valor das dívi-
das, que podem ser renegociadas em quatro anos, 
com carência de até dois anos. Ou seja, pagamento a 
partir de maio de 2009, com vencimentos anuais até 
2012. Os encargos fi nanceiros são a Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), acrescida de 5% ao ano.

Como essa linha de fi nanciamento contempla 
a priori , a constituição de um fundo garantidor, com 
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de R$ 1,52 por quilo de suíno vivo e 
prazo de até 180 dias para reembolso. 
Autorizada aos criadores de suínos  »

a concessão de fi nanciamento de custeio 
pecuário para retenção de matrizes, 
ao amparo dos Recursos Obrigatórios do 
MCR 6-2 (depósitos à vista), na safra 
2007/2008 (Resolução Bacen 3.458, de 
11 de junho de 2007), com prazo de 
contratação até 28 de dezembro de 2007, 
limite de até R$ 100 mil por tomador, 
em única operação, independentemente 
de outros créditos de custeio 
concedidos ao amparo de recursos 
controlados do crédito rural.

REDUÇÃO DE TARIFAS 
DE IMPORTAÇÃO DE 
FERTILIZANTES

A Câmara do Comercio Exterior (Camex) aprovou, 
em agosto de 2007, a redução da tarifa de importa-
ção de dois tipos de fertilizantes. Os itens adubos 
e fertilizantes com três elementos (nitrogênio, fós-
foro e potássio) bem como fertilizante binário (com 
nitrogênio nítrico mais fósforo) entraram na Lista de 
Exceção à Tarifa Externa Comum do Mercosul (TEC), 
e as respectivas alíquotas de importação de 6% 
e 4%, passaram para 0%. 

A mudança havia sido proposta pelo Mapa 
em julho, na reunião do Comitê Executivo de Gestão 
da Câmara de Comercio Exterior (Gecex). Em 2006, 
foram importados US$ 11,7 milhões de adubos 
e fertilizantes com os três elementos e US$ 45 
milhões de adubos e fertilizantes binários (com 
nitrogênio nítrico e fósforo). Esses fertilizantes pas-
sam a compor a Lista de Exceção brasileira, jun-
tamente com outros sete itens de fertilizantes 
que possuem alíquotas 0% de importação desde 
março de 2006.

SUINOCULTURA

A suinocultura, principalmente a não integra-
da, tem enfrentado queda de preços pagos aos 
produtores desde 2005, fato que se deve à maior 
disponibilidade interna do produto ocorrida em 
razão da diminuição das exportações e aumento 
da produção interna.

No âmbito externo, o anúncio do reconheci-
mento, em maio, pela Organização Internacional 
de Epizootia, do estado de Santa Catarina como área 
livre de aftosa, sem vacinação, abre a possibilidade 
de conquista de novos mercados e de retomada das 
exportações. Além disso, com o aumento da deman-
da interna, resultante do crescimento da economia 
e maior renda da população, há uma perspectiva 
de elevação dos preços pagos aos produtores no 
segundo semestre de 2007.

Para diminuir os refl exos da queda de renda do 
produtor, as lideranças do setor e o Mapa iniciaram 
um diálogo para a identifi cação e adoção de medi-
das por parte de Governo Federal. O Mapa adotou 
um conjunto de ações com o objetivo de retirar 
o produto do mercado e evitar o abate de matrizes 
suínas. As principais medidas estão relacionadas 
abaixo:

Permitida a concessão de Empréstimos  »

do Governo Federal (EGF) e Linha Especial 
de Comercialização (LEC) de milho para 
a suinocultura explorada em regime de 
parceria, bem como de LEC de carne suína 
(para produtores) e suinocultura explorada 
em regime de parceria, até 28 de dezembro 
de 2007, com Recursos Obrigatórios do 
Crédito Rural (MCR 6-2) (Resolução Bacen 
3.459, de 11 de junho de 2007). Essa medida 
permite ainda a substituição do milho, 
vinculado a operações de EGF, por carnes 
suínas e seus derivados, à suinocultura 
explorada em regime de parceria.
Criada a Linha Especial de Comercialização  »

(LEC) para carne suína (Portaria 
Interministerial 141, de 26 de junho de 2007), 
com prazo de contratação até 28 de 
dezembro de 2007, com preço máximo 
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Tesouro Nacional pode desembolsar menos recur-
sos que o previsto. A vantagem para o produtor 
é ter garantido, já no plantio, o preço, a ser pago 
pelo Governo Federal, quando da colheita, o que 
dá maior segurança a seu negocio. Com o sucesso 
das operações na safra 2006/2007, a antecipação de 
leilões terá continuidade na safra 2007/2008, com 
perspectivas de resultados positivos para o Tesouro 
Nacional e para os produtores.

 
MEDIDAS DE APOIO 
AO DESENVOLVIMENTO 
DO SEGURO RURAL

Atualmente, o sistema de seguro rural atende 
apenas a 2,4% da área ocupada com lavouras anu-
ais e permanentes. Esse fato decorre, entre outros 
motivos, da falta de hábito do produtor rural em 
contar com essa garantia e da oferta insufi ciente de 
modalidades de seguro rural em todas as regiões 
produtoras. 

Criação do fundo de catástrofe
O Fundo de Estabilidade do Seguro Rural (FESR), 

criado para dar estabilidade às operações de seguro 
rural e garantir a cobertura de catástrofe relacionada 
com o mencionado seguro, por diversos motivos, 
não atendeu aos objetivos a que se destinava.

Considerando a inefi ciência do FESR, o Governo 
decidiu substituí-lo por um novo sistema capaz de 
garantir um resseguro suplementar às seguradoras 
e resseguradores diante de prejuízos decorrentes 
de eventos climáticos considerados catastrófi cos. 
O novo modelo tem ainda como objetivo possi-

REFORMULAÇÃO DA POLÍTICA 
DE GARANTIA DE PREÇOS

Para minimizar o impacto do ciclo de preços 
sobre a renda da agricultura e dar maior previsibili-
dade e segurança aos produtores no plantio da safra 
2006/2007, o Governo incluirá modifi cações no fun-
cionamento da política de garantia de preços. 

Uma dessas alterações será a realização de 
leilões sucessivos de Prêmio de Risco de Opção 
Privada (PROP), realizados, inclusive, antes do plan-
tio da safra. O mecanismo dará mais previsibilidade 
ao produtor rural do seu fl uxo fi nanceiro futuro. 
O Governo já disponibilizou R$ 2,8 bilhões para 
a política de garantia de preços e sustentação da 
renda dos produtores em 2007.

ANTECIPAÇÃO DOS 
LEILÕES DE APOIO 
À COMERCIALIZAÇÃO

Os leilões de prêmio para apoio à comercializa-
ção agropecuária no âmbito da Política de Garantia 
de Preços Mínimos sempre foram realizados após 
a colheita, com a disponibilidade física da produção. 
Na safra 2006/2007, de forma ainda experimen-
tal, foram realizados leilões de Prêmio Equalizador 
Pago ao Produtor Rural (PEPRO) para a soja e para o 
algodão, antes da colheita, com pagamento futuro. 

Pelo mecanismo, o cálculo do prêmio é realiza-
do com base nas cotações das bolsas de futuros, 
com formação de preços bastante transparente. 
Se o mercado apresentar tendência de alta, o 
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ABERTURA DO MERCADO 
DE NAVEGAÇÃO DE 
CABOTAGEM PARA PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS

A reserva de mercado para navios de bandeira 
brasileira no transporte de cabotagem, principal-
mente depois da constituição do Mercosul, tornou-se 
um importante entrave e fator de aumento de cus-
tos na comercialização interna de nossa produção, 
quando comparado ao produto originado de outros 
países. A falta de competição do transporte marítimo 
entre navios estrangeiros e os de bandeira nacional, 
encarece o custo do frete e reduz renda do produtor 
nacional. Assim, a eliminação desta reserva de merca-
do também signifi ca importante mudança estrutural 
nas condições competitivas da agropecuária brasileira, 
sendo novamente um dos objetivos do Mapa quanto 
a elevação da renda do produtor rural.

LOGÍSTICA PARA O 
ESCOAMENTO DA SAFRA

A expansão geográfi ca da produção brasile-
ira em direção às regiões mais distantes do bioma 
“Cerrado” impõe deslocamentos cada vez maiores 
para o transporte dos produtos agropecuários. Para 
as longas distancias, as alternativas ferroviárias e fl u-
viais, em comparação com o transporte terrestre, 
mostram-se as mais econômicas. Por outro lado, 
a forte demanda internacional pelos produtos brasil    ei  -
ros tem exercido grande pressão sobre a capacidade 
portuária no escoamento da produção, o que tem 
provocado, em alguns momentos, colapso na nossa 
capacidade de exportar, com margens de custo com-
patíveis com as internacionais. O Mapa tem informado 
o Governo Federal, por meio de estudos e pro-
postas, sobre possíveis soluções para os gargalos 
logísticos que enfrenta a agropecuária nacional. 
O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
é uma das respostas a essas demandas, quando 
são priorizados, entre outros, a ampliação da  malha 
ferroviária, a capacidade operacional dos portos 
e especialmente a da malha rodoviária da região 
Centro-Oeste.

bilitar a oferta de produtos de seguro em regiões 
de clima mais instável, hoje não atendidas pelas 
seguradoras.

Para esse fi m, está previsto para este ano o envio, 
ao Congresso Nacional, de um projeto de lei crian-
do o novo sistema, cuja gestão fi nanceira e opera-
cional será privada. O Governo Federal dará apoio 
fi nanceiro a esse sistema por meio de subvenção 
econômica anual e garantia da União, na forma de 
títulos do Tesouro Nacional a serem depositados em 
instituição fi nanceira federal, à disposição do consór-
cio de seguradoras que administrará o sistema.

Abertura do mercado 
de resseguros

A Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 
2007, em fase de regulamentação, abriu o mercado 
de resseguros brasileiro, até então monopólio do 
Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), aos ressegu-
radores internacionais.

Essa abertura possibilita a concorrência nessa 
área trazendo como benefícios, além da ampliação 
do mercado securitário, a redução nos valores dos 
prêmios pagos pelos produtores e melhoria na quali-
dade dos produtos de seguro ofertados, em conse-
qüência da incorporação de novas tecnologias, hoje 
dominadas pelos resseguradores internacionais. 

ELIMINAÇÃO DO AFRMM 
INCIDENTE NA IMPORTAÇÃO 
DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS

A alíquota de 25% do Adicional de Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), inci-
dente sobre as importações de insumos agropecuári-
os, no tadamente adubos e suas matérias primas, 
e também na cabotagem, para transporte de 
produtos agropecuários, tem um peso importante 
na formação dos custos agropecuários. Dessa for-
ma, sua eliminação se constitui numa importante 
mudança estrutural nas condições competitivas da 
agropecuária brasileira e tem sido um dos objeti-
vos perseguidos pelo Mapa nas discussões com os 
setores envolvidos.
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no limite de crédito de custeio, podendo chegar 
a até R$ 345 mil por benefi ciário.

O  Pro gr a m a  d e  D e s e nvo l v i m e n to  d a 
Fruticultura (Proderfruta) agora integra o Programa 
de Modernização da Agricultura e Conservação 
de Recursos Naturais II (Moderagro II). O limite 
de crédito por operação é de R$ 600 mil, respeitado 
o limite de R$ 200 mil por modalidade de fi nancia-
mento, com prazo de oito anos para pagamento 
e juros de 6,75% ao ano.

AGROENERGIA 

A agroenergia é uma aposta do Governo 
Federal em um novo vetor de desenvolvimen-
to sócioeconômico para o meio rural brasileiro. 
Para isso, foram criadas linhas de crédito para 
a produção de matérias-primas e para a implan-
tação de unidades industriais de processamento. 
Também estão sendo priorizados os investimentos 
em estudos técnicos, como o zoneamento agrícola 
da cana-de-açúcar, do eucalipto e de diversas oleagi-
nosas, além do fortalecimento das ações de apoio ao 
cooperativismo e ao associativismo rural.

O Programa de Desenvolvimento da Agroenergia 
como um dos programas estratégicos que inte-
grarão o Plano Plurianual de 2008 a 2011, 
contempla um conjunto de ações que buscam 
a sintonia entre o fortalecimento da pesquisa, 
a difusão de tecnologias, a capacitação de agricul-
tores e a parceria estratégica com governos de ou -
tros países, no sentido de compartilhar a experiência 
brasileira, cuja parceria externa é fundamental para 
a construção do mercado internacional para bio-

FRUTICULTURA

A importância econômica e social da fruticultura 
brasileira é inquestionável. O Brasil é o terceiro maior 
produtor mundial de frutas frescas e na conquis-
ta espaço em novos mercados no exterior. No PAP 
2006/2007 a participação das frutas no Programa 
de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural foi amplia-
da, bem como o limite de crédito à comercialização 
para as unidades benefi ciadoras de uva. Para dar 
maior liquidez aos agentes responsáveis pelo carre-
gamento dos estoques de maçã e pêssego foi criada 
uma Linha Especial de Crédito à Comercialização 
(LEC), a qual foi renovada para o ano de 2007, 
podendo ser contratada até setembro.

A cadeia vitivinícola foi benefi ciada com o 
Prêmio de Escoamento do Produto (PEP) em apoio 
à comercialização de vinho e, no começo de 2007, 
com a elevação de 9,52% do preço mínimo da 
uva comum industrial que passou de R$ 0,42 para 
R$ 0,46 o quilo. 

Em continuidade a essas ações, o PAP 2007/2008 
traz novidades para a fruticultura. Além da redução 
nas taxas de juros, os limites de fi nanciamentos 
de custeio e de EGF foram ampliados para R$ 300 
mil por benefi ciário, o que gerou um aumento, 
respectivamente, de 20% e 375% em relação à safra 
passada. 

Como incentivo à produção responsável de 
frutas, com a segurança e a qualidade exigi-
da pelo mercado internacional, os produtores 
que realizam a Produção Integrada de Frutas/
Sistema Agropecuário de Produção Integrada 
(PIF/SAPI) se benefi ciarão de adicional de 15% 
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2007 para o café foi o Prêmio Equalizador Pago 
ao Produtor Rural de Café Arábica (Pepro/Café). 
O Pepro é uma subvenção econômica (prêmio) 
concedida ao produtor rural e/ou cooperativa que 
se disponha a vender o café pela diferença entre 
o valor de referência estabelecido pelo Governo 
Federal e o valor do prêmio equalizador em leilão, 
respeitada a legislação do ICMS de cada unidade 
da Federação.

Pepro para 5 milhões de sacas de café; »

Prêmio de até R$ 40,00 para cada  »

saca de 60kg;
Prazo para realização da venda:  »

até 30 de junho de 2008;
Prazo para comprovação junto à Conab:  »

até 30 de setembro de 2008. 
Preço de Referência: R$ 315,00, para café  »

tipo 5, bebida dura, para melhor e teor 
de umidade de até 12,5%; R$ 300,00, 
tipos 6 e 6/7, bebida dura para melhor e teor 
de umidade de até 12,5%; e R$ 290,00, 
tipo 7 bica corrida, qualquer bebida e teor 
de umidade de até 12,5%.

Pesquisa e desenvolvimento do café
O Programa Nacional de Pesquisa e Desen-

volvimento do Café (PNP&D/Café), coordena-
do pela Embrapa Café, é executado no âmbito 
do Consórcio Brasileiro de Pesquisa e Desen-
volvimento do Café (CBP&D/Café), o qual con-
grega 45 instituições de pesquisa no País. 
O PNP&D/Café é de fundamental importância para 
o agronegócio café e, no exercício de 2007, estão 
previstos no orçamento (aprovado do Funcafé para 
aplicação no Programa) recursos da ordem de R$ 12 
milhões, sob a forma de descentralização de crédi-
to para a Embrapa, para atender a programação 
em andamento e para projetos novos a serem con-
tratados no período.

 
Promoção e marketing dos Cafés 
do Brasil no país e exterior

A estratégia promocional dos Cafés do Brasil 
visa formular as bases de um elenco consistente 
e ordenado de ações que crie uma imagem posi-
tiva do produto brasileiro, consolide e amplie 

combustíveis. Além disso, deverá constituir grande 
oportunidade para a venda de equipamentos, de 
tecnologias e de serviços. O esforço integrado será 
fundamental para que o Brasil consolide sua posição 
de vanguarda e liderança na produção e uso de 
fontes renováveis de energia, onde a agricultura 
se destaca.

AÇÕES PARA O 
AGRONEGÓCIO DO CAFÉ

O Programa Desenvolvimento da Economia 
Cafeeira tem como principal objetivo estimular 
políticas públicas e privadas que propiciem a ger-
ação de renda e o desenvolvimento harmônico 
de todos os elos da cadeia agroindustrial do café, 
promovendo a geração de divisas, de emprego, 
inclusão social e a sustentabilidade ambiental. Uma 
efetiva contribuição para o aumento do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro.

Intensifi cação de apoio 
ao fi nanciamento da cafeicultura

Para garantir a efi cácia no desenvolvimento 
dessas políticas e, principalmente, a sustentabili-
dade da cafeicultura brasileira, o Governo inten-
sifi cou as medidas de apoio à liberação de li   nhas 
de crédito para o financiamento da colheita, 
da estocagem e do custeio, com a alocação 
de maior volume de recursos. Além disso, foi per-
mitida a conversão integral da linha de colheita em 
estocagem, consoante as diretrizes da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.451, 
de 5 de abril de 2007, com prazo de vencimento 
estendido para até 18 meses.

O objetivo dessa medida é consolidar uma 
política anticíclica em resposta ao efeito da bianuali-
dade do café e, ainda, estabelecer um fl uxo regular 
da oferta. Estão disponíveis no Fundo de Defesa 
da Economia Cafeeira (Funcafé) R$ 2,026 bilhões, 
sendo R$ 450 milhões para colheita; R$ 850 milhões 
para estocagem; R$ 300 milhões para Financiamento 
para Aquisição de Café (FAC), mecanismo destinado 
às indústrias torrefadoras; e R$ 426 milhões para 
custeio. 

Outro mecanismo de apoio lançado em 
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cados estratégicos externos.

Programas Estratégicos 
Projeto “café na Merenda Escolar”; Projeto Comprador 
– verde, especiais, industrializado; Projeto Vendedor; 
Projeto  de ampliação do comércio de café na Ásia. 

Programas de criação de materiais 
informativos e educativos sobre Cafés 
do Brasil 
Produção de folders, flyers, lâminas e  outros  
materiais para uso em feiras, exposições, visita-
ções, bem como distribuição no mercado inter-
no; produção e veiculação, em mídia de massa, 
de peças sobre qualidades, regiões, prepara-
ções, história, tipos, formas de consumo e outras 
informações de utilidade pública; Programa Café 
e Saúde; Pesquisa Tendências do Consumo de Café 
no Brasil.

Outros Projetos Complementares   
Participação dos Cafés do Brasil nos Jogos Pan-
americanos Rio 2007; preparativos para ações nas 
Olimpíadas da China em 2008, entre outros.

No ano de 2007, por intermédio do Funcafé, 
deverão ser investidos, diretamente pela SPA 
e do Mapa, internamente R$ 8 milhões na 
Publicidade dos Cafés do Brasil e R$ 5 milhões na 
Promoção do Café brasileiro no exterior, totalizando 
R$ 13 milhões.

os negócios com o café nos mercados internos 
e externos, garanta visibilidade e traduza a excelên-
cia dos produtos e dos fornecedores nacionais. Essas 
ações objetivam ainda ampliar permanentemente 
o consumo interno do café, permitir a conquista 
contínua de novos consumidores criando e estimu-
lando a formação de novos canais de distribuição 
e apoiar o aperfeiçoamento da qualidade dos 
produtos e o seu valor agregado, além de informar 
e orientar os públicos-alvo para os benefícios 
so ciais e reais que a cafeicultura tem proporcionado 
ao Brasil ao longo de sua história.

 No âmbito do Programa de Desenvolvimento 
da Economia Cafeeira, estão sendo executados dire-
tamente pela Secretaria de Produção e Agroenergia 
(SPAE) e/ou por intermédio de convênios com 
as entidades representativas da cafeicultura nacio-
nal (ABIC, ABICS, CNA, CNC e Cecafé) projetos que 
se inserem nas quatro grandes linhas do Programa 
Integrado de Marketing do Café (PIM/Café), os 
quais foram aprovados pelo Conselho Deliberativo 
da Política do Café (CDPC): 

Programas de Promoção Comercial 
Feiras nacionais e mundiais de alimentos e bebi-
das; feiras mundiais de cafés especiais; programas 
de degustações dos Cafés do Brasil; campanha 
pu blicitária anual nacional de estimulo ao consumo 
de café; concursos de qualidade do café – nacional 
e internacional; e campanhas publicitárias em mer-
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